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RESUMO – Emulsões asfálticas (EAs) são dispersões de Cimento Asfáltico de Petróleo 
(CAP) em fase aquosa ou vice-versa, estabilizadas por tensoativos, produzidas em moinhos 
coloidais. Neste trabalho foram desenvolvidas e caracterizadas emulsões asfálticas 
convencionais (EACs) e emulsões asfálticas modificadas (EAMs) pela incorporação de óleo 
lubrificante usado ou contaminado (OLUC). De acordo com a Resolução nº 362/2005 do 
CONAMA, todo o OLUC deve ser destinado à reciclagem por meio do processo de rerrefino. 
Porém, alguns fatores ligados à infraestrutura da indústria de rerrefino, como a fiscalização 
insuficiente, o baixo percentual de coleta (< 40 %), o alto custo de logística, frente ao 
rendimento do processo, que é em torno de 60 %, têm inviabilizado o rerrefino no Brasil. 
Sendo o OLUC quimicamente compatível com o CAP, o principal objetivo deste estudo foi 
incorporá-lo ao CAP para produzir emulsões asfálticas modificadas estáveis, de menor custo e 
com possibilidades de aplicação em pavimentos sem danos ao meio ambiente. Planejamentos 
experimentais foram utilizados como ferramenta para direcionar o estudo e reduzir o número 
e o tempo das etapas necessárias à obtenção e caracterização das EAs. Inicialmente, realizou-
se um estudo preliminar para definir a composição básica e as condições de emulsificação 
para obtenção das EACs. No planejamento fatorial 1 (2³), avaliaram-se os fatores temperatura 
de emulsificação, tempo de processo e quantidade de tensoativo na obtenção de EACs. No 
planejamento fatorial 2 (2²), verificou-se a influência das quantidades de CAP e tensoativo na 
obtenção de EACs, fixando as variáveis temperatura (80 °C) e tempo de emulsificação (5 
min.) já otimizadas no primeiro planejamento. No planejamento fatorial 3 (2
n
 + 2.n + 4; n=2), 
fixou-se a variável CAP em 60 %, determinado no planejamento anterior, e estudaram-se as 
quantidades de OLUC e tensoativo necessárias à obtenção de EAMs com características 
compatíveis à Norma DNIT 165/2013. Todas as EAs obtidas nos planejamentos foram 
caracterizadas quanto à viscosidade de Saybolt Furol (50 °C), resíduo asfáltico por 
evaporação e sedimentação. Por fim, um estudo de otimização das EAMs foi realizado na 
tentativa de enquadrá-las totalmente nas especificações do DNIT, caracterizando-as quanto à 
viscosidade de Saybolt Furol (50 °C), resíduo asfáltico por evaporação, sedimentação, 
peneiração, penetração e ductilidade. Os resultados de caracterização obtidos e avaliados 
estatisticamente mostraram que foi possível produzir emulsões asfálticas estáveis e de acordo 
com a norma técnica específica, operando em temperaturas não muito elevadas (80 °C) por 
um curto período de tempo (5 min.), com baixas quantidades de tensoativo. Por fim, concluiu-
se que é possível incorporar o OLUC às EAs, obtendo-se EAMs com propriedades 
compatíveis às exigências do órgão regulamentador, com baixo custo e que podem ser usadas 
em operações de pavimentação. 
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Asphalt emulsions (EAs) are dispersions formed by droplets of Petroleum Asphalt Cement 
(CAP) in an aqueous phase or vice versa. They are produced in colloid mills and are stabilized 
by a surfactant. In this research conventional asphalt emulsions (EACs) and modified asphalt 
emulsions (EAMs) were developed and characterized. A used lubricating oil (OLUC) was 
used as modifier agent. According to Brazilian law (CONAMA 362/2005), all OLUC must be 
collected for recycling and be subject to a re-refining process. However, due to some 
problems related to the re-refining industry structure, such as insufficient control, low 
percentage of OLUC recovered (< 40 %), high cost logistics and low efficiency of re-refining 
process, which is around 60 %, re-refining operations have proven to be unfeasible in Brazil. 
Considering that OLUC is chemically compatible with CAP, the aim of this study was to 
incorporate the OLUC in CAP seeking to produce stable EAMs, resulting in a product with 
low cost and environmentally correct for future paving applications. Experimental designs 
were used as a tool to direct the study and reduce the number and time of the steps necessary 
for the preparation and characterization of EAs. Initially, a preliminary study was made to 
define the basic composition and emulsifying conditions to obtain EACs. In the factorial 
design 1 (2³) the emulsification temperature and time and the amount of surfactant required to 
obtain stable EACs were examined. In the factorial design 2 (2²) the influences of the amounts 
of surfactant and CAP in the preparation of EACs was verified, setting temperature at 80 °C 
and emulsification time at 5 min., based on the results obtained in the first experimental 
design. In the factorial design 3 (2
n
 + 2.n + 4; n=2), the amount of CAP was fixed at 60 % 
(determined according to the second experimental design) and the amounts of OLUC and 
surfactant required to obtain EAMs with characteristics in agreement with Brazilian standards 
(DNIT 165/2013) were investigated. All EAs that were obtained in the experimental designs 
were characterized by Saybolt Furol viscosity (50 °C), residue by evaporation, and settlement 
and storage stability. Finally, an optimization study was conducted using EAMs, trying to 
obtain all specifications in accordance with DNIT requirements. In this step the EAMs were 
also characterized by Saybolt Furol viscosity (50 °C), residue by evaporation, settlement and 
storage stability, sieve test, ductility and penetration over residue. The results of 
characterization and the statistical evaluation showed that it is possible to produce 
conventional and modified asphalt emulsions, in accordance with all technical specifications, 
operating at not very high temperatures (80 °C) and using a short emulsification time (5 min.), 
with low amounts of surfactant. Moreover, it was possible to incorporate OLUC in the 
composition of EAs, obtaining new EAMs with low cost that can be used in paving 
operations.  
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Pesquisas voltadas ao desenvolvimento de pavimentos asfálticos mais resistentes e 
de alto desempenho vêm sendo realizadas nos últimos anos, com a pretensão de formular 
produtos asfálticos de custo reduzido, mas de vida útil prolongada, através de processos mais 
econômicos.  
Emulsões asfálticas, em particular, são utilizadas como revestimento, sendo 
especialmente voltadas à conservação e manutenção de rodovias, por se tratar de um produto 
aplicado a frio. Essa característica reduz significativamente o gasto energético, pois não 
necessita de aquecimento durante o transporte e o armazenamento e pode ser aplicada nos 
agregados ainda úmidos, dispensando assim o custo com processos de secagem destes 
materiais. Além disso, a emulsão asfáltica não gera vapores tóxicos ou poluentes, o que faz 
dela um produto ecologicamente correto (BRASQUÍMICA, 2014; CORREIA, 2010).  
Uma emulsão asfáltica convencional (EAC) é definida como um sistema formado 
pela dispersão de uma fase asfáltica em uma fase aquosa ou vice-versa (DNIT, 2013), 
enquanto que uma emulsão asfáltica modificada (EAM) é um produto resultante da adição de 
modificadores, os quais são incorporados diretamente na EAC ou durante a solubilização do 
Cimento Asfáltico de Petróleo (CAP). Entretanto, uma emulsão asfáltica, como qualquer 
outro tipo de emulsão, deve apresentar uma estabilidade mínima para que o sistema se 
mantenha visualmente homogêneo por um período de tempo prolongado. 
Óleos lubrificantes são produtos aplicados em motores ou peças metálicas móveis, 
com a finalidade de reduzir o atrito entre elas e aumentar a vida útil de tais componentes. 
Porém, quando agem por determinado período de tempo, os óleos lubrificantes necessitam ser 
substituídos, pois passam a apresentar em sua composição produtos de degradação que 
causam perda de suas propriedades.  
O Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), conforme a Resolução 
CONAMA 362/2005, determina que todo o OLUC deve ser destinado à reciclagem por meio 
do processo de rerrefino. Embora este processo seja atualmente considerado o método 
ambientalmente mais seguro de gestão do OLUC, o percentual de coleta ainda é muito baixo, 
considerando que o rendimento de um processo de rerrefino é em torno de 60 a 65 % do 
volume de óleo inicialmente processado. Além disso, o desenvolvimento de lubrificantes cada 
vez mais aditivados, em função dos avanços tecnológicos, dificulta a sua renovação após o 
uso. Ainda que o OLUC contenha uma matéria-prima nobre, que seria o óleo básico de alto 
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teor parafínico, a prática do rerrefino no Brasil torna-se inviável do ponto de vista econômico, 
frente ao rendimento do processo. 
Diante da problemática abordada, estudos têm sido desenvolvidos propondo 
alternativas para o reaproveitamento do OLUC a custos mais baixos, bem como uma revisão 
na legislação ambiental brasileira, que trata da coleta e destino deste resíduo. De acordo com 
Távora (2003), a utilização do OLUC como diluente de asfalto, por exemplo, poderia ser uma 
prática considerada em todas as refinarias instaladas no país, principalmente nas regiões Norte 
e Nordeste, onde o processo de rerrefino é praticamente inexequível.  
Nesse contexto, a incorporação do OLUC ao CAP durante a sua solubilização 
poderia reduzir a quantidade de solvente, um dos componentes necessários à produção da 
emulsão asfáltica, considerando que este resíduo apresenta composição química semelhante a 
do asfalto. Admitindo que exista um grau de compatibilidade entre o OLUC e o CAP, foi 
proposto neste trabalho incorporar o óleo lubrificante usado na formulação de emulsões 
asfálticas, com o intuito de reduzir a quantidade de solvente, entre outros componentes 
necessários à obtenção de uma emulsão asfáltica convencional, e também verificar melhorias 
nas propriedades físicas da emulsão asfáltica, mantendo essa “nova emulsão” dentro das 
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2 Aspectos teóricos e estado da arte 
 
Neste capítulo são apresentados alguns aspectos teóricos relacionados ao assunto 
abordado nesta pesquisa, como também trabalhos que vêm sendo desenvolvidos nesta área. 
Este capítulo é fundamental para explicar a contribuição dessa dissertação ao progresso da 




O asfalto é uma mistura de hidrocarbonetos derivados do petróleo, cujo principal 
componente é o betume. É um dos mais antigos e versáteis materiais de construção utilizados 
pelo homem. O asfalto é um composto viscoso e apresenta características e propriedades de 
um material termoplástico, ou seja, amolece com o aumento da temperatura e endurece 
quando resfriado. Esta combinação é a razão fundamental da aplicação do asfalto como um 
importante material de pavimentação (INSTITUTO DE ASFALTO, 2002). 
A obtenção de asfalto pode ser feita de forma natural ou através da destilação de 
tipos específicos de petróleo, em que as frações leves (gasolina, diesel e querosene) são 
retiradas no refino. O produto resultante deste processo passa a ser chamado de Cimento 
Asfáltico de Petróleo (CAP), um material termossensível que compõe as emulsões asfálticas 
em cerca de 60 a 70 %. Os CAPs que são produzidos e comercializados no Brasil seguem a 
classificação por penetração (Tabela 1), de acordo com a sua consistência. Em suas 
aplicações, o CAP deve ser homogêneo e estar livre de água, e para que sua utilização seja 
adequada, recomenda-se o conhecimento prévio da curva de viscosidade/temperatura. A partir 
do CAP são obtidos outros produtos asfálticos para fins determinados, como emulsões para 
imprimação, asfalto diluído de petróleo (ADP), asfalto-borracha e emulsões asfálticas 
(PETROBRAS, 2014). 
 
Tabela 1 - Classificação do CAP de acordo com o grau de penetração 
Todas as refinarias: Classificação por penetração 
Penetração CAP 30/45 CAP 50/70 CAP 85/100 
100 g, 5 s, 25 ºC 30 a 45 % 50 a 70 % 85 a 100 % 
Fonte: PETROBRAS, 2014 
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Em engenharia, pavimento rodoviário é uma estrutura constituída de um ou mais 
materiais, agrupados em camadas de espessuras finitas, construída geralmente sobre terrenos 
terraplenados, com a finalidade de aumentar sua resistência ao tráfego de veículos e às 
condições climáticas, como também proporcionar aos usuários melhoria nas condições de 
rolamento, maior conforto, economia e segurança. Os pavimentos são classificados como 
flexíveis, semirrígidos e rígidos, sendo que os dois primeiros se apresentam revestidos por 
uma camada asfáltica (BERNUCCI et al., 2008; DNIT, 2006). 
A intensa utilização do asfalto em pavimentação asfáltica deve-se ao fato deste 
produto proporcionar forte união dos agregados, impermeabilização, ser durável e resistente à 
ação da maioria dos ácidos, dos álcalis e dos sais, podendo ser utilizado aquecido ou 
emulsionado, com ou sem aditivos (BERNUCCI et al., 2008). A pavimentação asfáltica é a 
principal forma de revestimento na maioria dos países do mundo, abrangendo cerca de 95 % 
das estradas no Brasil. 
 
2.2 Emulsões  
 
Emulsão é um sistema aparentemente homogêneo, porém heterogêneo, de pelo 
menos dois componentes, constituído de gotículas de um líquido imiscível ou parcialmente 
miscível (fase descontínua) dispersas em outro (fase contínua), que possui uma estabilidade 
mínima necessária para sua formação e manutenção. Tais gotículas apresentam, geralmente, 
diâmetro inferior a 0,1 mm e coalescência reduzida pela adição de tensoativos (MYERS, 
2006; SCHARAMM, 2005; TORRES, 2013). 
Na maioria das emulsões uma das fases é composta por água e a outra por 
substâncias apolares (óleos), proporcionando, em princípio, a seguinte classificação: 
 Óleo em água (O/A): quando gotículas de óleo estão dispersas em água; 
 Água em óleo (A/O): quando gotículas de água estão dispersas em óleo. 
Existem ainda as emulsões múltiplas, que podem ser representadas como A/O/A 
(água em óleo em água) e O/A/O (óleo em água em óleo). Porém, independente da 
classificação, é necessário um aumento considerável da área interfacial entre as fases 
imiscíveis para o preparo de uma emulsão. 
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2.2.1 Estabilidade das emulsões 
 
Para que o processo de emulsificação ocorra, é necessário, a princípio, que existam 
dois líquidos imiscíveis em contado e sob a incidência de uma forte agitação, na presença de 
agentes emulsificantes que garantam a estabilidade do sistema formado, ou seja, da emulsão. 
Portanto, trata-se de um processo de natureza físico-química em que uma das fases é quebrada 
em partes microscópicas ou gotículas, promovendo um aumento da área superficial e, 
consequentemente, uma redução da tensão interfacial entre esses líquidos. Tal emulsão tende 
a permanecer estável pela ação química dos agentes emulsificantes, também conhecidos como 
surfactantes ou tensoativos. 
De acordo com Paulin (2013), alguns fatores estão relacionados com a estabilidade 
das emulsões. São eles: 
 Diâmetro da gotícula dispersa: influenciado principalmente pelo grau de cisalhamento 
ao qual se submete a emulsão. Dessa forma, quanto maior for esse grau, menores serão 
as gotículas formadas, o que aumenta a estabilidade da emulsão; 
 Temperatura: exerce influência direta nas propriedades de viscosidade e solubilidade. 
Um aumento de temperatura diminui a viscosidade da fase óleo e pode alterar 
positivamente a solubilidade dos emulsificantes presentes, facilitando a formação das 
gotículas durante a agitação do sistema em emulsão; 
 Concentração e tipo de tensoativo: uma maior concentração de tensoativo torna a 
emulsão mais estável, mas, segundo Myers (2006), um excesso desse componente 
pode ser prejudicial à estabilidade em longo prazo. A escolha do emulsificante é feita 
de acordo com o tipo de emulsão a ser formada, com base na escala BHL (balanço 
hidrofílico-lipofílico); 
 Razão volumétrica entre as fases: o volume da fase dispersa afeta a probabilidade de 
coalescência, ou seja, quanto maior a quantidade de gotículas mais provável será o 
número de colisões. Portanto, pode haver uma redução na estabilidade da emulsão 
com o aumento da fase dispersa, até que seja atingida uma concentração de saturação, 
particular de cada emulsão. 
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Tensoativo é um tipo de molécula que apresenta uma parte com característica apolar 
(hidrofóbica), ligada a outra parte com característica polar (hidrofílica).  Dessa forma, quando 
adicionado a uma solução imiscível, por diferença de polaridade entre seus componentes, o 
tensoativo auxilia na solubilidade destes.  
De acordo com a natureza da parte polar (hidrofílica), os tensoativos são 
classificados como iônicos, quando apresentam carga ao se dissociarem, e não-iônicos, 
quando não apresentam carga e, consequentemente, não liberam íons em meio aquoso. Os 
tensoativos iônicos recebem, ainda, uma classificação mais específica, como sendo: 
 Tensoativos catiônicos: quando dispersos em água se dissociam e apresentam grupo 
químico carregado positivamente; 
 Tensoativos aniônicos: quando dispersos em água se dissociam e apresentam grupo 
químico carregado negativamente; 
 Tensoativos anfóteros: quando dispersos em água se dissociam e apresentam grupo 
químico carregado positiva ou negativamente, dependendo do pH do meio. 
 
2.2.2 Emulsões asfálticas 
 
Segundo a ABEDA (2014), do ponto de vista histórico, a produção de emulsões 
asfálticas em escala industrial começou no início do século XX em Lutterbach, França. 
Porém, apenas em 1951 a empresa Esso colocou as emulsões catiônicas à disposição do 
mercado, dando um importante passo na utilização do produto. 
Emulsões asfálticas são dispersões de CAP em fase aquosa, ou então de uma fase 
aquosa dispersa em uma fase asfáltica, estabilizadas por tensoativos, produzidas através de 
um processo mecânico em equipamentos com alta capacidade de cisalhamento, conhecidos 
como moinhos coloidais (ABEDA, 2014; DNIT, 2013; PETROBRAS, 2014).  
A produção de emulsões asfálticas vivencia avanços tecnológicos que permitem 
agregar mais qualidade à execução de serviços de pavimentação. O solvente é um dos 
componentes necessários à obtenção de emulsões asfálticas, sendo utilizado para diminuir a 
viscosidade do asfalto, facilitando assim o processo de emulsificação. Geralmente, emulsões 
asfálticas convencionais de ruptura média contêm acima de 15 % de solvente, usualmente o 
querosene. Ao escolher um solvente, é importante observar sua compatibilidade com o 
Capítulo 2: Aspectos teóricos e estado da arte   20 
 
Petrúcia Karine Santos de Brito, setembro/2015 
 
asfalto, pois ele poderá influenciar na concentração de tensoativos necessária à estabilidade do 
sistema e, consequentemente, no custo da emulsão asfáltica (LIMA, 2012). 
De acordo com Correia (2010), as emulsões asfálticas representam na engenharia 
rodoviária uma considerável economia de energia, pois podem ser aplicadas sem necessidade 
de aquecimento. O transporte e armazenamento também são facilitados, pois requerem 
instalações simples. Este ligante não gera vapores tóxicos poluentes, representando, dessa 
forma, um produto ecologicamente viável. 
 
2.2.2.1 Classificação das emulsões asfálticas 
 
Conforme a Norma DNIT 165/2013, as emulsões asfálticas são classificadas de 
acordo com o tempo de ruptura e recebem os seguintes códigos: RR (de ruptura rápida), RM 
(de ruptura média), RL (de ruptura lenta) e RC (de ruptura controlada). Existe ainda uma 
subclassificação dessas emulsões: 
 Emulsões asfálticas de Ruptura Rápida: RR-1C e RR-2C; 
 Emulsões asfálticas de Ruptura Média: RM-1C e RM-2C; 
 Emulsões asfálticas de Ruptura Lenta: RL-1C (de carga catiônica), LA-1C (de carga 
catiônica) e LAN (de carga neutra), sendo essas duas últimas destinadas para o serviço 
de lama asfáltica, e EAI uma emulsão asfáltica para serviço de imprimação;  
 Emulsões asfálticas de Ruptura Controlada: LARC (de carga catiônica), para o serviço 
de lama asfáltica.  
As especificações referentes a cada uma das emulsões estão contidas no Anexo A. 
As indicações numéricas 1 e 2 que sucedem os códigos das emulsões fazem referências aos 
diferentes teores de resíduo seco da emulsão e a letra C, que vem após a indicação numérica, 
indica origem catiônica. 
Dependendo do agente emulsificante empregado, os glóbulos de asfalto podem 
adquirir carga positiva, caracterizando a emulsão como catiônica, ou carga negativa, 
caracterizando a emulsão como aniônica. Entretanto, também é possível produzir emulsão 
sem carga (não-iônica) para fins especiais.  
As emulsões catiônicas têm maior aplicabilidade no Brasil, não apenas por 
prevalecerem aqui agregados eletronegativos provenientes de rochas como o arenito e as de 
origem metamórfica, mas, também, por apresentarem boa adesividade aos agregados 
eletropositivos de composição basáltica e calcária, entre outras rochas. Os emulsificantes 
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catiônicos (geralmente sais de amina), quando dissociados, se solubilizam nas partículas de 
asfalto, atribuindo a elas carga positiva (MOREIRA, 2005; TORRES, 2013). 
Ao entrar em contato com os agregados pétreos, a estabilidade da emulsão é afetada, 
de forma que ocorre uma separação entre a fase óleo (asfalto) e a fase aquosa. O agregado 
adsorve o agente emulsificante, o qual atrai consigo os glóbulos de asfalto. Estes, por sua vez, 
se aglutinam e formam um filme contínuo sobre o agregado, enquanto a água liberada 
evapora. Esse processo, ilustrado na Figura 1, é conhecido como ruptura ou quebra da 
emulsão, e a execução das sucessivas camadas asfálticas só deve iniciar quando completado o 
tempo de ruptura, fato evidenciado pela mudança de coloração de marrom para preta após a 
aplicação. Portanto, a velocidade com que ocorre o processo de ruptura depende 
principalmente do tipo de emulsão, da reatividade entre os constituintes da emulsão e a 
superfície específica dos agregados, da umidade e da temperatura (ABEDA, 2001; 
BERNUCCI et al., 2008; CLERMAN, 2004; GUIMARÃES, 2013). 
Em função do tipo do agregado e do tipo de emulsão, a dependência da ruptura em 
relação às condições climáticas aumenta com o intuito de acelerar a evaporação da água. Em 
emulsões aniônicas o fenômeno de ruptura acontece principalmente devido a essa evaporação. 
 




Entretanto, existem ainda os asfaltos e emulsões asfálticas modificadas, 
caracterizados pela adição de agentes modificantes, como polímeros e borracha de pneus, à 
formulação convencional. Estes também seguem a classificação já comentada e vêm sendo 
desenvolvidos com o objetivo de agregar mais qualidade às obras de pavimentação. A 
necessidade de avanços tecnológicos que melhorem o desempenho dos pavimentos frente às 
adversidades, sejam elas de natureza física ou química, tem instigado pesquisas focadas no 
aperfeiçoamento das propriedades do ligante asfáltico e, consequentemente, na obtenção de 
uma melhor relação custo/benefício.  
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2.3 Asfalto e emulsões asfálticas modificadas 
 
Na década de 70 misturas asfálticas contendo asfalto modificado por polímero foram 
introduzidas na Alemanha, sendo que no Brasil começou a se pensar na utilização de ligantes 
modificados por polímero a partir de 1974, quando uma primeira experiência com CAP 
modificado com resina epóxi foi aplicada em um trecho da BR-116, entre Rio de Janeiro e 
São Paulo. Porém, somente na década de 80 foi realizada uma primeira experiência utilizando 
emulsão asfáltica modificada por polímero para uso em lama asfáltica e pintura de ligação no 
autódromo de Jacarepaguá (BERNUCCI et al., 2008). 
De acordo com as estatísticas, mais de 90 % das estradas pavimentadas são 
construídas com materiais asfálticos. A utilização de ligantes modificados ou misturas para 
agregar valor à engenharia da pavimentação tem se tornado um campo promissor de 
investigação, com benefícios em diversas áreas de atuação (NAKAMURA, 2012; 
ZAGONEL, 2013).  
É importante falar também sobre o SUPERPAVE (Superior Performing Asphalt 
Pavements), ou seja, pavimentos asfálticos de desempenho superior, desenvolvido pelo 
Programa de Pesquisa Estratégica Rodoviária (em inglês, SHRP), como um novo sistema de 
projeto e de análise de misturas asfálticas. O SUPERPAVE engloba novas especificações de 
materiais, métodos de ensaios, equipamentos, software e métodos de projeto de mistura. As 
especificações SUPERPAVE foram idealizadas para que os ligantes asfálticos atendam aos 
requisitos de resistência ao envelhecimento, deformação permanente, trincas térmicas e 
trincas por fadiga nos pavimentos. Entretanto, o alto custo dos equipamentos e a 
complexidade da tecnologia para os novos testes ou ensaios reológicos, os quais são baseados 
na viscoelasticidade dos ligantes modificados ou não, ainda inviabilizam a adoção das novas 
especificações propostas no Brasil e nos países da América Latina (LEITE, 2010). 
Entre os principais benefícios dos asfaltos modificados podem ser comentados: 
 Melhor desempenho: determinado por diversos fatores que interagem, incluindo as 
propriedades dos ligantes asfálticos e dos agregados, o projeto de mistura, a estrutura 
do pavimento e as condições climáticas. Dentre esses fatores, a modificação das 
propriedades dos ligantes asfálticos é considerada determinante para melhorar o 
desempenho dos pavimentos, através, principalmente, da utilização de aditivos, além 
da melhoria da tecnologia de produção; 
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 Economia de energia: quantidades significativas de energia, que normalmente são 
necessárias para o aquecimento de misturas asfálticas quentes (em inglês, HMA), 
podem ser economizadas com a utilização de misturas especificamente modificadas 
para serem produzidas a temperaturas mais baixas. Além disso, estendendo-se a vida 
útil desses pavimentos, economiza-se a energia despendida na reconstrução da estrada 
e no tempo de espera causado pelas intervenções de manutenção; 
 Baixo custo: tendo sua vida útil prolongada com o uso de asfaltos modificados, a 
espessura do pavimento pode ser reduzida, o que diminuirá o custo de material e da 
construção como um todo.  
Entretanto, é preciso entender como esses agentes modificantes funcionam, sendo 
necessários testes empíricos em laboratório e testes de desempenho em campo.  Os efeitos 
previstos e reais dos diferentes modificadores precisam ser bem compreendidos, 
considerando-se os três principais modelos de falhas: o efeito trilha, o craqueamento térmico e 
a fadiga (BELMIRO, 2010).  
O aproveitamento de resíduos na composição de novos materiais é uma tendência 
mundial que vem crescendo rapidamente em todos os ramos da atividade econômica e 
contempla a redução de custos, trazendo melhorias e facilidades técnicas, ambientais e 
operacionais. A utilização racional e benéfica dos rejeitos vem ao encontro das crescentes 
preocupações com relação à disposição ambiental de detritos, ao mesmo tempo em que se 
economizam recursos naturais. 
Pesquisas visando melhorar as propriedades mecânicas e elásticas dos asfaltos vêm 
sendo realizadas ao longo dos anos. Uma dessas melhorias foi encontrada ao adicionar 
polímeros ao asfalto, proporcionando a obtenção de ligantes asfálticos de alto desempenho e 
excelente relação custo/benefício. 
A modificação do asfalto pela adição de polímero é feita pela mistura do polímero 
derretido ao asfalto quente, em misturadores especiais. Pode ser um simples processo de 
mistura, sem reação química, ou um processo no qual ocorre reação química entre o ligante 
asfáltico, o polímero e outros produtos químicos, como, por exemplo, o enxofre. É necessário 
o controle cuidadoso das condições de mistura e da temperatura, para assegurar a perfeita 
compatibilidade do polímero com o asfalto, ou seja, que o polímero esteja bem incorporado 
ao asfalto e ambos estejam bem misturados para que não se separem durante e depois da 
aplicação. Um bom asfalto modificado deve apresentar o polímero e o asfalto “entrelaçados” 
entre si, formando duas fases contínuas, uma permeando a outra. Caso a mistura não seja 
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realizada de forma adequada, ou o polímero e o asfalto não sejam quimicamente compatíveis, 
formam-se duas fases: ou com a predominância do asfalto, ou com a predominância do 
polímero (CBBASFALTOS, 2014). 
O asfalto-borracha é outro exemplo de asfalto modificado, que consiste na mistura de 
pó de pneus com o ligante asfáltico, sendo produzido por via seca ou por via úmida. As 
principais melhorias observadas em pavimentos asfálticos modificados pela incorporação de 
borracha de pneus são: maior resistência ao envelhecimento, com diminuição dos custos pelo 
aumento da vida útil do pavimento e a possibilidade de usar camadas mais delgadas; maior 
elasticidade da mistura, maior coesão, maior resistência ao trincamento em baixas 
temperaturas e maior resistência à deformação permanente em altas temperaturas; menor 
aparecimento de trilhas de roda; redução do nível de ruído do tráfego; melhoria da qualidade 
ambiental com a diminuição da poluição e melhor conservação dos agregados e do cimento 
asfáltico (FARAH, 2010). 
Em se tratando de emulsões asfálticas modificadas, o DNIT inclui a possibilidade de 
uso da emulsão asfáltica modificada por polímero nos pré-misturados a frio. Entretanto, de 
acordo com Torres (2013), os agentes modificadores podem ser, além destes já citados, fibras 
naturais, resíduos, nanomateriais e argilas organofílicas. 
A incorporação de polímeros em emulsões vem sendo estudada desde a década de 80 
nos EUA. Os polímeros, que são cadeias de moléculas unidas por ligações covalentes, podem 
ser elastômeros ou plastômeros, os quais, quando inseridos nas emulsões, modificam a 
estrutura e viscoelasticidade do asfalto (ABEDA, 2001; SILVA, 2011). 
A emulsão asfáltica modificada por polímeros é uma evolução natural das emulsões 
asfálticas convencionais, na qual a presença de elastômeros proporciona propriedades físico-
químicas melhoradas ao asfalto residual. Os elastômeros podem estar dispersos tanto na fase 
líquida da emulsão, na forma de glóbulos de látex de SBR, quanto estarem dissolvidos no 
ligante asfáltico emulsionado, que é o caso do polímero SBS. Entretanto, uma vez que há a 
ruptura da emulsão e cura do resíduo, o elastômero permanece no ligante asfáltico 
(BETUNEL, 2015). 
Nesse contexto, um material que poderia ser estudado, com vistas ao seu 
reaproveitamento, seria o óleo lubrificante usado ou contaminado (OLUC), que após o uso 
deveria ser coletado em locais destinados e direcionado ao rerrefino. Entretanto, na prática, 
somente cerca de 38 % desse produto é recolhido, o que configura nos dias atuais um sério 
problema ambiental. 
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2.4 Óleo lubrificante usado ou contaminado (OLUC) 
 
Os óleos lubrificantes básicos são constituídos por hidrocarbonetos parafínicos, 
naftênicos e aromáticos, porém possuem características parafínicas ou naftênicas a depender 
do petróleo que os originou. Os óleos em que predominam os compostos parafínicos possuem 
características, tais como: alto índice de viscosidade, alto ponto de fluidez, baixa volatilidade, 
boa resistência à oxidação e alta concentração de resíduos carbônicos, o que os tornam 
indicados à formulação de óleos lubrificantes para fins automotivos, ou seja, para motores a 
combustão interna e outros sistemas que funcionam sob condições de alta temperatura e 
pressão (CERQUEIRA, 2004). 
Quando utilizados, os óleos lubrificantes passam a ser denominados de óleos 
lubrificantes usados ou contaminados (OLUCs), pois apresentam em sua composição, além de 
moléculas inalteradas do óleo lubrificante automotivo acabado (produto formulado a partir de 
óleos lubrificantes básicos), produtos de degradação do óleo lubrificante automotivo básico, 
ácidos orgânicos ou inorgânicos originados por oxidação, água originária da câmara de 
combustão dos motores, hidrocarbonetos leves (combustível não queimado), hidrocarbonetos 
aromáticos polinucleares (HAPs), restos de aditivos (fenóis, compostos de zinco, de cloro, de 
enxofre ou de fósforo), partículas metálicas, gerados pelo desgaste das peças em movimento, 
e outros contaminantes (SENAI, 2006). 
De acordo com a NBR 10004 (ABNT, 2004), o OLUC é classificado como um 
resíduo perigoso por apresentar na sua composição metais pesados, ácidos orgânicos, 
hidrocarbonetos policíclicos aromáticos (HPAs) e dioxinas, componentes potencialmente 
poluentes ao meio ambiente. 
O recolhimento de OLUC é feito desde 1993, quando a prática se tornou obrigatória. 
Nesta época, apenas 11,46 % do óleo consumido no país era encaminhado à reciclagem. 
Depois da Resolução CONAMA 9/1993, muitas empresas passaram a se preocupar mais com 
a reciclagem e, desde então, os índices de óleo recolhido vem aumentando ano a ano. Os 
procedimentos de coleta dos resíduos e o rerrefino do OLUC contribuem com a conservação 
de ecossistemas, rios e mares, pois, através de processos físicos/químicos específicos os 
metais são retirados do lubrificante. Além de não impactar a natureza, o óleo rerrefinado pode 
ser utilizado para o mesmo fim. 
O processo de reciclagem dos OLUCs é um termo genérico que engloba os óleos 
reprocessados, refiltrados e rerrefinados. O rerrefino é um processo mais completo e 
controlado utilizado em refinarias, composto por operações de desidratação, destilação flash, 
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separação em evaporados de película, tratamento químico e filtragem. Esse processo objetiva 
remover contaminantes, como elementos inorgânicos, produtos da oxidação e aditivos, e obter 
produtos secundários (resíduos da destilação) que possam ser empregados em produtos 
asfálticos diversos (SCAPIN, 2008).  
O rerrefino se revela como a opção mais adequada para o destino do OLUC, pois as 
demais destinações (queima ou composição de combustíveis e outras práticas clandestinas) 
são lesivas ao meio ambiente. Sabe-se que apenas 1 litro de óleo pode contaminar até 1 
milhão de litros de água e que a queima ilegal do óleo lubrificante emite gases poluentes e 
tóxicos (FRANÇOLIN, 2013; RMAI, 2011). Cerqueira (2004) complementa que o processo 
de rerrefino possibilita recuperar o óleo básico a partir do óleo lubrificante usado e utilizá-lo 
na formulação de novos lubrificantes, pois o OLUC possui de 70 a 75 % de óleo básico 
aproveitável.  
No Brasil, o processo de refino mais utilizado para reciclar o OLUC é o ácido-argila, 
que tem como aspecto negativo a geração de uma grande quantidade de “borra ácida”, 
proveniente do uso do ácido sulfúrico em uma das etapas do processo. Por essa capacidade de 
recuperação da matéria-prima nobre e pela minimização da geração de resíduos, o rerrefino 
foi escolhido pelo CONAMA como o destino obrigatório dos óleos lubrificantes usados ou 
contaminados, sendo este processo regulamentado pela ANP (SOARES, OLIVEIRA e 
TEMOTEO, 2011).  
Em contrapartida, alguns fatores ligados à estruturação da indústria de rerrefino, à 
competição do OLUC como combustível, à conscientização ambiental, à fiscalização dos 
órgãos ambientais e à logística regional, que eleva o custo de coleta e reciclagem do OLUC, 
também têm inviabilizado o processo de rerrefino no Brasil (TÁVORA, 2003). Ainda são 
poucas as indústrias que fazem o rerrefino do OLUC no Brasil, devido à sua ampla extensão 
territorial, principalmente nas regiões Norte e Nordeste. Este fator tem inviabilizado a coleta 
em algumas localidades pela dificuldade de acesso, visto que o principal meio de transporte 
na coleta do OLUC é por caminhões tanques, elevando o custo e tornando o processo de 
rerrefino praticamente irrealizável por fatores econômicos (CERQUEIRA, 2004). 
O uso crescente de óleos básicos sintéticos dificulta o processo de rerrefino. 
Fabricantes de aditivos e formuladores de óleos lubrificantes vêm trabalhando no 
desenvolvimento de produtos com maior vida útil, o que tende a reduzir a geração de OLUCs. 
Porém, o aumento da aditivação e, consequentemente, da vida útil do óleo lubrificante 
automotivo eleva o grau de dificuldade para recuperação do óleo básico após o uso (SENAI, 
2006). 
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O percentual de rendimento do processo de rerrefino do óleo usado está entre 60 e 65 
%. Além de um rendimento considerado baixo, quando comparado a processos alternativos 
mais rentáveis utilizados em outros países, o preço de venda do óleo rerrefinado é maior em 
relação ao óleo de primeiro refino, fato que inviabiliza o processo em termos econômicos 
(GÂNDARA, 2000; TÁVORA, 2003).  
Lima (2004) comenta que nos países desenvolvidos a coleta de óleos usados é 
geralmente tratada como uma necessidade de proteção ambiental. Na França e na Itália, um 
imposto sobre os óleos lubrificantes custeia a coleta dos mesmos após o uso. Em outros 
países, esse suporte vem de impostos para tratamento de resíduos em geral. Nos EUA e 
Canadá, normalmente, o gerador é quem paga ao coletor pelo recolhimento do óleo. No 
Brasil, os produtores e importadores são obrigados a coletar ou arcar com os custos de toda a 
coleta de OLUC, proporcional ao óleo lubrificante disponibilizado ao mercado. 
A utilização do óleo lubrificante usado como diluente de asfalto poderia ser 
considerada para aplicação em todas as refinarias instaladas no Brasil, mas deveria ser dada 
uma ênfase maior nas regiões Norte e Nordeste (TÁVORA, 2003), onde o rerrefino ainda não 
é uma prática consolidada não só por questões econômicas, mas também pela falta de 
políticas que forneçam subsídio à coleta, recuperação e revenda do óleo rerrefinado, que 
informem aos consumidores sobre os benefícios trazidos pelo produto e que promovam uma 
fiscalização mais rigorosa quanto ao destino inadequado do OLUC. 
De acordo com a ANP (2015), existem atualmente 14 empresas autorizadas a exercer 
a atividade de rerrefino de OLUC no Brasil, sendo 10 situadas na região Sudeste, 1 na região 
Sul, 1 na região Nordeste e 2 na região Norte. O fato de 78,5 % das empresas habilitadas ao 
rerrefino estarem situadas nas regiões Sudeste e Sul, estando as demais empresas (21,5 %) nas 
regiões Norte e Nordeste, concentradas respectivamente nos estados do Amazonas e Bahia, e 
a inexistência de uma empresa de rerrefino na região Centro-Oeste, permite uma visão global 
da impossibilidade de atender totalmente à legislação vigente, considerando o vasto território 
nacional. Portanto, aplicações alternativas quanto ao reaproveitamento do OLUC devem ser 
avaliadas e incentivadas em locais onde inexista o rerrefino. 
Grande parte do OLUC produzido é proveniente do uso em motores de automóveis. 
De acordo com o relatório anual do Ministério do Meio Ambiente para o CONAMA 
(BRASIL, 2014), foram comercializados quase 1,2 bilhão de litros de óleo lubrificante no 
Brasil, sendo 451,8 milhões coletados que corresponde a 37,71 % de OLUC coletado em 
2014. Esse valor não atingiu o percentual mínimo de coleta (38,1 %) definido pela Portaria 
Interministerial MMA/MME 59/2012, por uma diferença de 0,39 % o que equivale a mais de 
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4,6 milhões de litros; enquanto isso, nos Estados Unidos, Canadá, Japão e países da 
comunidade Europeia, a coleta anual média de OLUC já alcança 57%. A estimativa é que até 
2015 o Brasil alcance pelo menos 38,5% de OLUC coletado/ano. Porém, este ainda é um 
percentual muito baixo, considerando que o rendimento de um processo de rerrefino é em 
torno de 60 a 65% do volume de óleo inicialmente processado. Esses dados configuram um 
sério problema ambiental no Brasil, ao considerar que mais de 61% de OLUC é destinado 
para outros fins, incompatíveis com a legislação que trata da coleta e destino destes resíduos 
no país. 
 
2.4.1 Principais características dos OLUCs 
 
De acordo com Távora (2003) e Cerqueira (2004), as principais características 
avaliadas, tanto em óleos lubrificantes acabados quanto usados são: cor, viscosidade, 
densidade, cinzas, ponto de fulgor, índice de acidez total (IAT), insolúveis em pentano e 
ponto de fluidez. A seguir será feita uma breve descrição destas propriedades. 
 Cor: é um parâmetro analisado visualmente, e em óleos lubrificantes usados é 
normalmente escura, devido à contaminação pelo desgaste das peças ou pela formação 
de produtos de oxidação ao longo do uso. Geralmente é baseada na escala de cor 
ASTM (America Society for Testing and Materials), variando entre 0 e 8. 
 Viscosidade: é a principal propriedade dos óleos lubrificantes, estimando a resistência 
que o produto apresenta à fluidez, que pode aumentar ou diminuir dependendo da 
temperatura. A viscosidade do óleo lubrificante tende a aumentar durante o uso, em 
função dos produtos formados pela oxidação e desgaste das peças, podendo também 
diminuir em caso de contaminação por produtos menos viscosos, como gasolina e óleo 
diesel. 
 Densidade: é um parâmetro que pode ser utilizado para avaliar os níveis de 
contaminação e degradação do óleo lubrificante. 
 Cinzas: o percentual de cinzas representa os compostos inorgânicos em uma amostra 
de óleo lubrificante usado, como metais de desgaste, silício, entre outros elementos 
metálicos presentes nos aditivos (cálcio, zinco, magnésio, etc.). 
 Ponto de fulgor: é uma propriedade que indica a presença de compostos inflamáveis e 
voláteis no óleo. Portanto, o ponto de fulgor tende a diminuir em função do aumento 
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da concentração desses compostos no óleo, inclusive podendo revelar uma 
contaminação por combustíveis. 
 Índice de Acidez Total (IAT): é uma medida da acidez presente no óleo lubrificante, 
que tende a aumentar com o seu uso em função dos produtos de oxidação formados.  
 Insolúveis em pentano: é uma análise feita em óleos lubrificantes usados, cujo valor 
indica a presença de materiais de desgaste, compostos de oxidação e outros 
contaminantes.  
 Ponto de fluidez: é uma propriedade que informa a menor temperatura em que o óleo 
lubrificante ainda flui, não sofrendo influência da contaminação e deterioração do 
mesmo. 
 
2.5 Estado da arte 
 
Neste item são apresentados alguns trabalhos publicados que utilizaram como 
modificadores, polímeros, resíduos industriais, inclusive de óleos de motores, como agentes 
modificantes de produtos asfálticos. 
 
2.5.1 Asfalto e emulsões asfálticas modificados por polímeros 
 
Negrão (2006) estudou e avaliou as alterações nas propriedades dos asfaltos 
modificados por polímeros do tipo RET (Reactive Elastomeric Terpolymer), como também o 
comportamento de misturas asfálticas densas usinadas com estes asfaltos modificados. Para o 
asfalto modificado, foi observado que quanto maior o teor de polímero adicionado, maior foi 
o ponto de amolecimento, parâmetro que neste caso está relacionado a uma maior resistência 
à deformação permanente. As misturas asfálticas modificadas apresentaram uma alta 
resistência à deformação permanente em relação às misturas asfálticas convencionais. 
Chávez-Valencia et al. (2007) adicionaram uma emulsão de acetato de polivinila 
(PVAc) a uma emulsão asfáltica catiônica, com o objetivo de obter uma emulsão asfáltica 
modificada que, quando aplicada em misturas asfálticas a frio (MAF), apresentasse um 
melhor desempenho. Os autores constataram que MAF modificadas pela nova emulsão 
melhoraram em 31 % os testes de resistência à compressão em corpos de prova, quando 
comparadas as MAF não modificadas. 
Lima et al. (2010) adicionaram ao CAP 50/60 um resíduo polimérico, proveniente de 
uma fábrica de botões, classificado como uma resina de poliéster insaturado, com o propósito 
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de melhorar as propriedades físicas do produto asfáltico e obter pavimentos mais resistentes a 
variações de temperatura e deformação permanente. Os resultados obtidos foram positivos em 
relação aos ensaios de penetração, ponto de amolecimento (método anel e bola), ponto de 
fulgor e viscosidade. Os autores concluíram neste estudo que a incorporação de resíduos 
poliméricos ao CAP 50/60 melhorou as propriedades físicas do asfalto e, portanto, é uma 
alternativa viável para resolver um problema ambiental, ou seja, o destino desses resíduos.  
Lima (2012) desenvolveu e caracterizou emulsões asfálticas modificadas pela adição 
de resíduos poliméricos provenientes de indústrias de botões e calçados. Esse estudo também 
apresentou resultados positivos quanto à melhoria nas propriedades físicas das emulsões, 
porém, para misturas asfálticas a frio, uma maior estabilidade quanto ao ensaio Marshall foi 
obtida utilizando a emulsão modificada com resíduos de botões. 
Kalantar, Karim e Mahrez (2012) publicaram um artigo de revisão sobre estudos 
realizados quanto ao uso de resíduos poliméricos e polímeros virgens aplicados em 
pavimentos. Em geral, os estudos por eles avaliados mostraram que, além de polímeros 
virgens, o uso de resíduos polímeros na pavimentação asfáltica é benéfica e também 
demonstram melhoras nas propriedades do pavimento de forma equivalente ao resultado 
obtido quando se utiliza polímeros virgens. Eles verificaram ainda que a incorporação de 
resíduos poliméricos no pavimento reduz o impacto ambiental, caso tais resíduos não sejam 
efetivamente reciclados ou reutilizados, levando a possíveis reduções de custos. 
 
2.5.2 Asfalto modificado por borrachas 
 
Martins (2004) apresentou em seu trabalho aplicações práticas de um ligante 
asfáltico modificado por borracha de pneus de alta viscosidade, projetado especialmente para 
ser aplicado em misturas asfálticas e em tratamentos superficiais executados a quente. O autor 
avaliou o asfalto-borracha quanto à resistência ao aparecimento de trincas por fadiga do 
revestimento e ao acúmulo de deformações permanentes, e concluiu que a técnica de 
adicionar borracha de pneus em ligantes asfálticos se mostra promissora para aumentar a 
durabilidade dos pavimentos. Embora o custo inicial seja elevado, a implantação do asfalto-
borracha implica em um menor custo de manutenção e inegável benefício ecológico.  
Ainda nessa temática, Clerman (2004) propôs um estudo laboratorial de misturas 
asfálticas a frio produzidas com incorporação de borracha de pneus. Os resultados mostraram 
que a adição de borrachas de pneus a pré-misturados a frio, como parte dos agregados, é 
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viável e executável, sendo uma solução ambientalmente correta e interessante por se tratar de 
um rejeito poluidor. 
Uma revisão de literatura realizada por Presti (2013) apresentou resultados 
relacionados à produção e aplicação de asfalto modificado com borracha de pneus reciclada 
para misturas asfálticas, objetivando esclarecer os benefícios e dificuldades quanto à 
implantação dessa tecnologia de forma generalizada. O autor corrobora que vários são os 
benefícios fornecidos por essa tecnologia ao desempenho dos pavimentos asfálticos e que 
seria uma opção economicamente conveniente, mesmo que apresente inicialmente custos 
elevados. Contudo, acredita que uma maior participação dos governos locais e nacionais, com 
políticas de apoio às indústrias de reciclagem de borracha de pneus e investimentos em 
treinamento e pesquisa, pode reduzir significativamente os custos de implementação desse 
tipo de pavimento. 
 
2.5.3 Asfalto e emulsões asfálticas modificados por outros materiais e resíduos 
 
Torres (2013) desenvolveu emulsões asfálticas modificadas pela adição de argilas 
organofílicas, bentonita e vermiculita, como agentes modificadores, nas proporções de 1 % e 
4 %. Após realizar os ensaios de caracterização dessas emulsões, verificou que as mesmas se 
apresentaram dentro das normas estabelecidas pelo DNER 369/97 e, portanto, poderiam ser 
aplicadas, de forma alternativa, no setor de pavimentação. 
Jahromi e Khodaii, (2009) realizaram testes reológicos comparativos entre asfaltos 
modificados e não modificados com nanoargilas. Eles verificaram uma boa compatibilidade 
entre o asfalto e a nanoargila e os resultados mostraram que, enquanto as nanoargilas alteram 
as propriedades reológicas do asfalto e aumentam sua rigidez, melhoram também sua 
resistência ao envelhecimento.  
Gómez-Meijide e Pérez (2014) avaliaram misturas asfálticas a frio, com 100 % de 
agregados reciclados de construção e demolição (ARCD), e compararam com uma mistura de 
controle contendo 100 % de agregados naturais. Tal estudo mostrou, em termos gerais, que 
materiais ARCD têm um grande potencial de mercado quando são transformados em matéria-
prima para engenharia rodoviária. 
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2.5.4 Asfalto modificado por OLUC 
 
Villanueva, Ho e Zanzotto (2008) estudaram a viabilidade de aplicação do óleo 
lubrificante usado como um modificador do ligante asfáltico, com o objetivo de determinar os 
efeitos deste resíduo em relação às propriedades dos ligantes asfálticos. Existem patentes 
mostrando que diversos tipos de óleos lubrificantes são utilizados com a finalidade de 
melhorar tais propriedades (COLLINS e JONES, 2000 apud VILLANUEVA et al., 2008; 
HAYNER, 1999 apud VILLANUEVA et al., 2008).  Os resultados demonstraram que óleo 
lubrificante usado pode ser utilizado como um agente de amolecimento, para modificar 
ligantes asfálticos. Entretanto, testes em campo devem ser realizados para verificar uma 
possível redução na adesividade dos agregados, o que leva a um desgaste do pavimento 
asfáltico.  
Rubab et al. (2011) documentaram uma investigação sobre o envelhecimento 
químico do cimento asfáltico modificado com resíduos de óleo do motor (ROM), produzidos 
durante a reciclagem do óleo de motor usado recolhido dos veículos. Tem sido relatado que 
uma fração significativa do cimento asfáltico usado em locais do Canadá é misturado com 
ROM para atender aos requisitos do SUPERPAVE em baixas temperaturas. Entretanto, foi 
descoberto que ROM aumentam significativamente as taxas de oxidação do cimento asfáltico, 
ocasionando uma menor ductilidade do material e, consequentemente, um aumento precoce 
de rachaduras no pavimento.  
Hesp e Shurvell (2010, 2012 e 2013) também realizaram estudos enfocando os 
efeitos da adição de resíduos de óleo de motor em cimentos asfálticos. Os resultados 
apontaram precipitação prematura de asfaltenos e consequente aumento da suscetibilidade ao 
endurecimento físico do cimento asfáltico. 
Jia et al. (2014) avaliaram espectros de infravermelho e as propriedades reológicas 
do cimento asfáltico modificado pela adição de resíduos de óleo do motor. O resultado obtido 
indicou uma possível melhoria de desempenho em baixas temperaturas; entretanto, poderia 
comprometer outros índices de desempenho, como resistência ao escoamento em altas 
temperaturas, resistência à fadiga e recuperação elástica do ligante.  
Diante do exposto constata-se que não existem estudos em que o OLUC tenha sido 
incorporado a emulsões asfálticas. Por outro lado, conforme a Resolução CONAMA nº 
362/2005, sabe-se que qualquer outra forma de utilização do OLUC só pode ser realizada 
mediante autorização do órgão ambiental competente, desde que seja comprovada a sua 
eficácia ambiental equivalente ou superior ao processo de rerrefino. Entretanto, uma vez 
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concretizado o estudo proposto, essa inovadora prática tecnológica poderia ser uma 
alternativa viável, tanto do ponto de vista ambiental quanto econômico, para o destino de um 
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Neste capítulo são descritos os materiais e métodos utilizados na obtenção das 





Para a obtenção das emulsões asfálticas convencionais e modificadas foram 
utilizados os seguintes componentes:  
 Asfalto: Cimento Asfáltico de Petróleo (CAP 50-70), fornecido pela empresa 
LUBNOR – Lubrificantes e Derivados de Petróleo do Nordeste, com sede em 
Fortaleza (CE); 
 Solvente: querosene, por ser um solvente compatível com o asfalto e suficientemente 
volátil, característica importante no processo de ruptura da emulsão asfáltica; 
 Água: proveniente do sistema de abastecimento do Campus Universitário da 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte; 
 Tensoativo: sal de amina quaternária (SAQ), que é um tensoativo catiônico, pois se 
desejava obter emulsões com cargas positivas; 
 Ácido: ácido clorídrico (36,46 %, PA, Proquímios); 
 Aditivo: cloreto de cálcio dihidratado (99 %, PA, Nuclear); 
 Antiespumante: foi utilizado um composto formulado à base de polímeros de silicone 
especiais e hidrocarbonetos, resistente a temperaturas elevadas, fornecido pela 
SILAEX QUÍMICA Ltda. 
Para a formulação da emulsão asfáltica modificada, foi acrescentado aos 
componentes já citados o OLUC como agente modificador dessa emulsão. Uma amostra 
representativa desse resíduo, proveniente de locais de troca, foi cedida pela BQMIL – Brasil 
Química e Mineração LTDA, Mossoró (RN). 
Para fins de comparação, foi utilizada uma emulsão asfáltica catiônica tipo RM-1C, 
cedida pela Prefeitura de Mossoró, sendo oriunda da EMAM Asfaltos – Emulsões e 
Transportes LTDA, (CE). 
Capítulo 3: Metodologia   36 
 
Petrúcia Karine Santos de Brito, setembro/2015 
 
Os equipamentos utilizados para a obtenção e caracterização das emulsões asfálticas 
foram: equipamento desenvolvido para aquecer o CAP (LIMA, 2012), moinho coloidal 
encamisado (QFC-REX-1, Meteor), termômetro analógico, balança digital ( 0,1 g, BK 8000, 
Gehaka), viscosímetro Saybolt Furol (I-2025, Contenco), ductilômetro (I-4201, Contenco), 
penetrômetro universal (1/10 mm, I-2050, Contenco), chapa aquecedora (TE-038, Tecnal), 
estufa de secagem (TE 393/I, Tecnal), vidrarias de uso comum em laboratório, caçarolas de 




A partir de estudos preliminares que orientaram, a princípio, a composição e as 
condições operacionais de obtenção de uma emulsão asfáltica, foram sequencialmente 
elaborados e realizados três planejamentos fatoriais, de acordo com o fluxograma da Figura 2, 
visando avaliar e otimizar a obtenção das emulsões asfálticas. O planejamento experimental 1 
avaliou o efeito de três fatores (tempo de emulsificação, temperatura e percentual de 
tensoativo) no processo de obtenção de emulsões asfálticas convencionais.  
 
Figura 2 - Fluxograma das etapas experimentais para obtenção de emulsões asfálticas 
 
 
O planejamento experimental 2 avaliou o efeito do percentual de CAP e de 
tensoativo na composição de emulsões asfálticas convencionais. Este segundo planejamento 
teve como objetivo a adequação das emulsões convencionais às especificações técnicas. O 
planejamento experimental 3 avaliou o efeito do percentual de OLUC e de tensoativo na 
obtenção e caracterização de emulsões asfálticas modificadas. Por fim, serão descritas as 
metodologias de alguns ensaios realizados visando à otimização do processo e a obtenção da 
melhor emulsão asfáltica modificada por OLUC. 
Estudo preliminar 
Planejamento experimental 1 
(fatorial completo 2³) 
Planejamento experimental 2 
(fatorial completo 2²) 
Planejamento experimental 3 
(DCCR) 
 
Ensaios de otimização 
para EAMs por OLUC 
 
Capítulo 3: Metodologia   37 
 
Petrúcia Karine Santos de Brito, setembro/2015 
 
3.2.1 Estudo preliminar: determinação da composição básica e das condições de 
emulsificação na obtenção de uma emulsão asfáltica convencional (EAC) 
 
A composição inicial, o método de adição das fases e as condições operacionais 
(C.O.) para a obtenção das emulsões asfálticas convencionais (EACs) foram baseados em 
estudos realizados por Lima (2012) e Torres (2013). Os ensaios de caracterização foram 
realizados de acordo com as NBRs recomendadas pelo DNIT 165/2013 
Primeiramente foram preparadas as duas fases separadamente, sendo a fase aquosa 
constituída por água, tensoativo, ácido (0,3 %) e aditivo (0,3 %), e a fase oleosa composta de 
cimento asfáltico de petróleo (CAP) e solvente. A proporção entre a fase aquosa (pré-
aquecida a 60 ºC) e a fase oleosa (pré-aquecida a 100 ºC) nesse estudo foi de 3:7, ou seja, 30 
% de fase aquosa e 70 % de fase oleosa, e a quantidade de tensoativo variou em 0,3 %, 0,6 % 
e 1,2 %. Em seguida, as fases aquosa e oleosa foram adicionadas ao moinho coloidal por dois 
diferentes métodos, conforme representado no fluxograma da Figura 3.  
 
Figura 3 - Fluxograma para a obtenção das EACs do estudo preliminar 
 
Fonte: Autor 
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No primeiro método, a fase aquosa e a fase oleosa foram adicionadas 
simultaneamente no moinho; no segundo método, primeiro adicionou-se a fase aquosa ao 
moinho, deixando-a misturar por 15 minutos, e introduziu-se, na sequência, 1/5 da fase oleosa 
a cada 15 minutos, totalizando 5 adições e 90 minutos de processo. 
O moinho coloidal QFC-REX-1 (Meteor) usado neste trabalho é um equipamento com 
funil encamisado que permite a circulação de água de resfriamento ou aquecimento (Figura 
4), projetado para produzir EAs em escala laboratorial. Isso é possível devido à alta 
capacidade de cisalhamento e homogeneização das fases aquosa e oleosa, promovida por duas 
superfícies de aço (316 dentadas), sendo uma fixa e outra móvel, que gira em alta rotação. 
 




Nesse estudo preliminar foram produzidas quatro emulsões asfálticas: EAC1, EAC2, 
EAC3 e EAC4, com composições descritas na Tabela 2.  
 
Tabela 2 – Composição das emulsões asfálticas do estudo preliminar 
Emulsões 
FASE AQUOSA FASE OLEOSA 
Tensoativo (%) Água (%) CAP (%) Solvente (%) 
EAC1 0,3 29,1 50 20 
EAC2 0,6 28,8 50 20 
EAC3 0,6 28,8 50 20 
EAC4 1,2 28,2 50 20 
Composição fixada: Ácido (0,3%), Aditivo (0,3%) 
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Os ensaios de caracterização das EAs realizados foram: peneiração (NBR 
14393/2006), viscosidade Saybolt Furol (VSF) a 50 ºC (NBR 14491/2000), sedimentação 
(NBR 6570/2010), resíduo por evaporação (NBR 14376/2007) e penetração (NBR 
6576/2007). 
 
3.2.2 Obtenção das emulsões asfálticas convencional e modificada 
 
A formulação de emulsões demanda um grande número de ensaios a fim de verificar 
as variáveis mais significativas em seu processo de obtenção. Através de planejamentos 
experimentais do tipo 2
n
 são escolhidos dois níveis para cada fator, de modo que sejam 
realizados experimentos em todas as combinações possíveis dos níveis destes fatores. Dessa 
forma, é possível investigar os efeitos de n fatores sobre o processo, minimizando o tempo, 
trabalho e custo necessários, melhorando a qualidade do produto resultante e otimizando a 
faixa operacional do processo (IEMMA e RODRIGUES, 2005).  
 
3.2.2.1 Planejamento experimental 1: avaliação do processo de obtenção de emulsões 
asfálticas convencionais (EACs) 
 
Um planejamento fatorial completo 2³ com três repetições no ponto central foi 
elaborado para estudar a influência de três fatores – o tempo de emulsificação, a temperatura 
de operação (do moinho) e o percentual de tensoativo – sobre as respostas viscosidade 
Saybolt Furol (VSF), resíduo por evaporação e sedimentação de emulsões asfálticas (EAs) 
para pavimentação. Nesse estudo, trabalhou-se com 35 % de fase aquosa e 65 % de fase 
oleosa, sendo que a composição da fase aquosa variou de acordo com as quantidades de 
tensoativo utilizadas, conforme o fluxograma da Figura 5. A matriz do planejamento 
experimental, contendo os fatores e os seus respectivos níveis, está representada na Tabela 3 e 
foi construída utilizando o software Statistica 7.0, conforme Calado e Montgomery (2003). 
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Tabela 3 - Matriz do planejamento fatorial 2³ com três repetições no ponto central 
Fatores 
Níveis 
-1 0 +1 
A: Temperatura (ºC) 80 90 100 
B: Tempo (min.) 10 15 20 
C: Tensoativo (%) 0,3 1,0 1,7 
    
Emulsões A B C 
EAC5 1 1 1 
EAC6 +1 1 1 
EAC7 1 +1 1 
EAC8 +1 +1 1 
EAC9 1 1 +1 
EAC10 +1 1 +1 
EAC11 1 +1 +1 
EAC12 +1 +1 +1 
EAC13 0 0 0 
EAC14 0 0 0 
EAC15 0 0 0 
 
Figura 5 - Fluxograma para a obtenção das EACs do planejamento experimental 1 
 
Fonte: Autor 
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Os ensaios de caracterização (ou respostas) das EAs realizados foram: viscosidade 
Saybolt Furol (VSF) a 50 ºC (ABNT-NBR 14491/2007), resíduo por evaporação (ABNT-
NBR 14376/2007) e sedimentação (ABNT-NBR 6570/2010).  
 
3.2.2.2 Planejamento experimental 2: avaliação dos fatores CAP e tensoativo na 
obtenção de emulsões asfálticas convencionais (EACs) 
 
Para avaliar a influência do CAP e do tensoativo sobre a viscosidade (VSF), resíduo 
por evaporação e sedimentação das emulsões asfálticas convencionais (EACs), um segundo 
planejamento experimental foi proposto, sendo este um fatorial completo 2² com três 
repetições no ponto central. Nesse estudo, avaliou-se a variação tanto na composição da fase 
oleosa, quanto na composição da fase aquosa, conforme as quantidades de CAP e tensoativo 
utilizadas para a obtenção das EAs. A matriz do planejamento experimental, representada na 
Tabela 4, foi construída utilizando o software Statistica 7.0, e os valores utilizados na 
composição das EAs foram definidos com base no estudo realizado por Lima (2012) e Torres 
(2013).  
 
Tabela 4 - Matriz do planejamento fatorial 2² com três repetições no ponto central 
Fatores 
Níveis 
-1 0 +1 
D: CAP (%) 50 55 60 
E: Tensoativo (%) 0,3 1,0 1,7 
 
Emulsões D E 
EAC16 1 1 
EAC17 +1 1 
EAC18 1 +1 
EAC19 +1 +1 
EAC20 0 0 
EAC21 0 0 
EAC22 0 0 
 
As EAs foram preparadas seguindo o fluxograma da Figura 6 e os ensaios de 
caracterização executados conforme as NBRs recomendadas pela Norma DNIT 165/2013. 
Para cada ensaio foram preparadas separadamente as fases aquosa e oleosa, sendo a fase 
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aquosa composta por água, tensoativo (SAQ), ácido e antiespumante (não sendo utilizado o 
aditivo), e a fase oleosa constituída de cimento asfáltico de petróleo (CAP) e solvente. A 
proporção entre a fase aquosa (pré-aquecida a 60 ºC) e a fase oleosa (pré-aquecida a 100 ºC) 
foi mantida em 35/65, porém houve variação das quantidades de tensoativo e de CAP na 
composição das fases. A quantidade de ácido foi mantida em 0,3 % e foram utilizadas 6 gotas 
de antiespumante para cada 500 mL de emulsão asfáltica produzida. O percentual de água foi 
ajustado até completar a composição de 35 % da fase aquosa. A quantidade de CAP, expressa 
em percentual e referente à composição global da emulsão, variou em 50, 55 e 60 %, 
enquanto que a quantidade de tensoativo variou em 0,3 %, 1,0 % e 1,7 % (Tabela 4). As fases 
aquosa e oleosa foram adicionadas de forma contínua e simultânea ao moinho coloidal. 
Completada a adição das fases, o sistema permaneceu sob agitação na temperatura de 80 ºC 
por 5 minutos.  
Os ensaios de caracterização (ou respostas) das EAs realizados foram: viscosidade 
Saybolt Furol (VSF) a 50 ºC (ABNT-NBR 14491/2007), resíduo por evaporação (ABNT-
NBR 14376/2007) e sedimentação (NBR 6570/2010).  
 
Figura 6 - Fluxograma para a obtenção das EACs do planejamento experimental 2 
 
Fonte: Autor 
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3.2.2.3 Planejamento experimental 3: avaliação dos fatores OLUC e tensoativo na 
obtenção de emulsões asfálticas modificadas (EAMs) 
 
Um delineamento composto central rotacional (DCCR) com pontos axiais foi 
utilizado como ferramenta para investigar a linearidade ou não dos efeitos dos fatores OLUC 
(óleo lubrificante usado ou contaminado) e tensoativo sobre a viscosidade Saybolt Furol 
(VSF), resíduo por evaporação e sedimentação na caracterização de emulsões asfálticas 
modificadas (EAMs). 
O número de ensaios experimentais de um DCCR, também conhecido como 
planejamento estrela, pode ser calculado pela fórmula 2
n
 + 2n + C, onde n é o número de 
fatores e C o número de pontos centrais. Portanto, para essa matriz do DCCR proposta, com 
dois fatores (n=2), apresentada na Tabela 5, observa-se que serão obtidas 12 (doze) EAMs, 
sendo quatro ensaios base (2
n
), quatro pontos axiais (2n) e quatro pontos centrais. Os níveis  
(1,41) e (+1,41) apresentados na Tabela 5 referem-se aos valores de  , que é igual a 2(n/4).  
 
Tabela 5 - Matriz do DCCR com dois fatores e quatro repetições no ponto central 
Fatores 
Níveis 
-1,41 -1 0 +1 +1,41 
F: Tensoativo (%) 0,43 0,60 1,00 1,40 1,57 
G: OLUC (%) 1,59 2,00 3,00 4,00 4,41 
 
Emulsões F G 
EAM1 1 1 
EAM2 +1 1 
EAM3 1 +1 
EAM4 +1 +1 
EAM5 1,41 0 
EAM6 +1,41 0 
EAM7 0 1,41 
EAM8 0 +1,41 
EAM9 0 0 
EAM10 0 0 
EAM11 0 0 
EAM12 0 0 
 
As EAMs foram preparadas seguindo o fluxograma da Figura 7 e os ensaios de 
preparação e caracterização foram executados conforme as NBRs recomendadas pela Norma 
DNIT 165/2013.  
Capítulo 3: Metodologia   44 
 
Petrúcia Karine Santos de Brito, setembro/2015 
 




Nesse estudo, avaliou-se a influência da variação na composição das fases oleosa e 
aquosa na obtenção de EAMs. Foi fixada 60 % de CAP na fase oleosa, que corresponde à 
quantidade máxima de CAP utilizada por LIMA (2012) em estudos realizados para obtenção 
de emulsões asfálticas modificadas. Estipulou-se que o percentual de OLUC incorporado não 
ultrapassasse 5 % da composição global da emulsão, por se tratar de um resíduo poluente ao 
meio ambiente, e ajustou-se a quantidade de solvente conforme a quantidade de OLUC 
considerada na matriz do DCCR.  
A variação na composição da fase aquosa também foi avaliada conforme a 
quantidade de tensoativo utilizada, a qual variou em torno de um valor central definido em 1 
% da composição global. Além disso, utilizaram as mesmas quantidades de ácido (0,3 %) e 
antiespumante (6 gotas), porém, a quantidade de água foi ajustada até completar os 35 % da 
composição da fase aquosa. Um excesso de 5 % de água foi considerado durante o preparo da 
fase aquosa para compensar uma possível perda deste componente por evaporação. Contudo, 
70% 35% 
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foi mantida a proporção de 3:7 entre as fases aquosa e oleosa, respectivamente, totalizando 
105 % (100 % + 5 % de excesso de água) na composição global.  
As fases aquosa (pré-aquecidas a 60 ºC) e oleosa (pré-aquecidas a 100 ºC), após 
preparadas, foram adicionadas de forma contínua e simultânea ao moinho coloidal. 
Completada a adição das fases, o sistema permaneceu sob agitação na temperatura de 80 ºC 
por 5 minutos.  
Os ensaios de caracterização (ou respostas) das EAMs realizados foram: viscosidade 
Saybolt Furol (VSF) a 50 ºC (ABNT-NBR 14491/2007), resíduo por evaporação (ABNT-
NBR 14376/2007) e sedimentação (ABNT-NBR 6570/2010).  
 
3.2.3 Caracterização das emulsões asfálticas 
 
Os ensaios de caracterização das emulsões asfálticas utilizados nesse estudo foram: 
peneiração, viscosidade de Saybolt Furol a 50 ºC, sedimentação, resíduo asfáltico por 
evaporação, penetração e ductilidade. 
 
3.2.3.1 Determinação da peneiração 
 
A determinação da peneiração foi realizada conforme ABNT-NBR 14393/2012. 
Neste método, uma alíquota de 1000 g de emulsão asfáltica deve ser vertida em uma peneira 
de abertura nominal de 841 µm. A temperatura de execução do peneiramento, neste estudo, 
foi de aproximadamente 50 ºC. Primeiro deve-se determinar a massa da peneira limpa e seca 
para depois determinar a massa do conjunto (peneira e resíduo asfáltico retido).  
Por se tratar de emulsões catiônicas, o resíduo asfáltico retido na peneira foi lavado 
com água destilada até que a água se tornasse límpida. Posteriormente, o conjunto 
permaneceu em estufa a 110 ºC até que se atingisse uma massa constante. Finalmente, o 
conjunto foi pesado ao atingir a temperatura ambiente. 
O resultado é expresso em percentual retido, calculado conforme a Equação (1). 
 % 𝑟𝑒𝑡𝑖𝑑𝑜 =  
(𝐵 − 𝐴)
1000
× 100                                                         (1) 
 
Onde: 
A é a massa da peneira limpa, em gramas; 
B é a massa do conjunto, em gramas 
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3.2.3.2 Determinação da viscosidade Saybolt Furol a 50 ºC 
 
De acordo com a ABNT-NBR 14491/2007, 60 mL de uma amostra de emulsão 
asfáltica devem escoar em fluxo contínuo, através de um orifício de dimensões padronizadas 
(orifício Furol), quando a temperatura do banho do viscosímetro estabilizar em 50,0 (0,5) 
°C. A amostra deve estar a 50,0 (0,5) °C no momento em que a rolha do viscosímetro for 
retirada e o cronômetro acionado. Esta flui para o interior do frasco receptor e o tempo é 
contabilizado no momento em que o cronômetro for travado, ou seja, quando a amostra atinge 
a marcação de 60 mL no frasco. Os resultados são expressos em Segundos Saybolt Furol 
(SSF). 
 
3.2.3.3 Determinação da sedimentação  
 
De acordo com a ABNT-NBR 6570/2010, a emulsão asfáltica deve ser transferida 
para uma proveta (500 mL) e mantida em repouso por, no mínimo, cinco dias. Decorrido esse 
período, 55 mL do topo devem ser transferidos para um béquer previamente pesado, evitando 
a perturbação do sistema na proveta. Em seguida, o béquer contendo a amostra deve ser 
pesado novamente e reservado. Cerca de 390 mL (de cima para baixo) do conteúdo da proveta 
devem ser retirados e descartados, enquanto a amostra de fundo (em torno de 55 mL) deve ser 
homogeneizada, transferida para outro béquer, conforme procedimento descrito 
anteriormente, e reservado. O ensaio deverá ser realizado em duplicata e as amostras 
reservadas serão analisadas quanto ao resíduo por evaporação, detalhado no item 3.2.3.4.  
A sedimentação será determinada pela diferença entre os resíduos, de acordo com a 
Equação (2), e expressa em percentual. 
𝑆𝑒𝑑𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑎çã𝑜 (%) = 𝐹 − 𝑇                                                     (2)  
Onde: 
T é o percentual médio dos resíduos das amostras de topo; 
F é o percentual médio dos resíduos das amostras de fundo. 
 
3.2.3.4 Determinação do resíduo por evaporação 
 
A ABNT-NBR 14376/2007 determina a quantidade de ligante asfáltico presente nas 
emulsões asfálticas. Seu método consiste em aquecer uma amostra de emulsão reservada em 
chapa aquecedora e agitação constante, até a total evaporação da água e do solvente. O ensaio 
Capítulo 3: Metodologia   47 
 
Petrúcia Karine Santos de Brito, setembro/2015 
 
deverá ser interrompido no momento em que a fase pastosa, formada devido ao processo de 
evaporação, seja transformada em um fluido de superfície espelhada, constituído pelo resíduo 
asfáltico. Nesse momento uma primeira pesagem será executada e o procedimento 
anteriormente descrito deverá ser repetido até que seja obtida uma massa constante. Uma 
última pesagem deverá ser realizada quando o conjunto de ensaio contendo o resíduo asfáltico 
esfriar e atingir a temperatura ambiente. Os resultados, expressos em percentual de resíduo 
asfáltico, são determinados pela Equação (3). 
𝑅𝑒𝑠í𝑑𝑢𝑜 (%) =  
𝐶 − 𝐴
(𝐵 − 𝐴)
× 100                                                  (3) 
Onde: 
A é a massa do conjunto de ensaio; 
B é a massa do conjunto de ensaio e amostra; 
C é a massa do conjunto de ensaio e resíduo asfáltico. 
 
3.2.3.5 Determinação da penetração 
 
A determinação da penetração do material asfáltico foi realizada de acordo com a 
ABNT-NBR 6576/2007. Neste ensaio, uma amostra é colocada no recipiente específico e 
submetida à penetração por agulha padronizada, em um penetrômetro. Tal aparelho permite a 
penetração da agulha em 100 g de amostra durante 5 segundos, à temperatura de 25 °C. O 
resultado é aferido em décimos de milímetros, que se refere à distância que a agulha percorre 
ao penetrar na amostra.  
 
3.2.3.6 Determinação da ductilidade  
 
A ABNT-NBR 6293/2001 estabelece a metodologia para a determinação da 
ductilidade, ou seja, para a medição das propriedades relativas à tração de corpos de prova de 
resíduos de emulsões asfálticas entre outros materiais betuminosos. Dessa maneira, uma 
amostra é preparada vertendo-se, em um molde, o resíduo por evaporação da emulsão 
asfáltica e deixando-o em repouso em uma superfície plana até sua solidificação. Depois 
disso, o molde com o material solidificado é colocado em um ductilômetro, sob banho de 
água com temperatura de 25 ºC por no mínimo 30 minutos, e depois submetido a uma tração 
com velocidade de 5 cm/mim. O material é alongado até a sua ruptura e o resultado é 
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4 Resultados e discussões 
 
Neste capítulo são apresentados e discutidos os resultados obtidos em cada etapa, 
partindo do estudo preliminar, que envolveu a composição básica e as condições operacionais 
de obtenção de uma emulsão asfáltica convencional até a obtenção da melhor emulsão 
asfáltica modificada por OLUC, considerando o custo de produção e as características que a 
classificam como uma emulsão asfáltica para pavimentação. 
 
4.1 Estudo preliminar: composição básica e condições de emulsificação na 
obtenção de uma emulsão asfáltica convencional (EAC) 
 
O estudo preliminar teve como intuito definir a composição básica e as condições de 
emulsificação para obtenção de emulsões asfálticas convencionais (EACs). 
A Tabela 6 apresenta os valores estabelecidos pela Norma DNIT 165/2013 para 
emulsões asfálticas de ruptura média e os resultados de caracterização das EACs obtidas no 
estudo preliminar.  
 
Tabela 6 - Resultados de caracterização das EACs do estudo preliminar 
Emulsão
(*)
 Peneiração Viscosidade  Sedimentação
(**)
  Resíduo por  Penetração 
   (%) (SSF) (%) evaporação (%) (mm) 
DNIT 
165/2013 
máx., 0,1 20 - 400 máx., 5 mín., 62 4 - 15 
EAC1 0,00 239 0,0 55,6 5,4 
EAC2 0,05 300 0,0 53,2 5,2 
EAC3 0,11 52 8,3 61,5 4,5 
EAC4 0,09 32 8,1 54,5 4,4 
(*) Composição fixada: CAP (50 %), Solvente (20 %), Ácido (0,3 %), Aditivo (0,3 %); EAC1 e EAC2: adição 
simultânea; EAC3 e EAC4: adição por partes; (**) Resultados apresentados em módulo 
 
Realizados os ensaios, verificou-se que todas as EACs apresentaram resultados 
compatíveis com a Norma vigente quanto à peneiração, viscosidade Saybolt Furol (VSF) e 
penetração. As emulsões EAC1 e EAC2, compostas respectivamente por 0,3 e 0,6 % de 
tensoativo nas suas fases aquosas, apresentaram uma variação quanto à viscosidade, ou seja, 
um aumento na VSF com o aumento da quantidade de tensoativo. Em contrapartida, as 
emulsões EAC3 e EAC4, respectivamente com 0,6 e 1,2 % de tensoativo nas suas fases 
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aquosas, mostraram um comportamento inverso, ou seja, viscosidades mais baixas para uma 
maior quantidade de tensoativo. Como as emulsões EAC2 (obtida por adição simultânea das 
fases) e EAC3 (obtida pela adição por partes) tinham a mesma composição de tensoativo  
(0,6 %), constatou-se que a metodologia de adição das fases interferiu significativamente na 
viscosidade das emulsões. 
Lima (2012) produziu EACs em condições operacionais de 80 °C e 15 minutos, 
utilizando 50 % de CAP, 20 % de solvente e 3 % de tensoativo, e obteve viscosidade de 242 
SSF. Em outro estudo, Torres (2013) utilizou 3 % de tensoativo, mantendo os demais 
componentes da EA nas mesmas proporções utilizadas por Lima (2012), porém sob condições 
operacionais de 60 ºC e 30 min., e obteve viscosidades em torno de 100 SSF. Contudo, no 
presente estudo, observou-se que quando as fases aquosa e oleosa foram adicionadas 
simultaneamente, houve um aumento significativo da viscosidade. Portanto, a forma como as 
fases são adicionadas durante o processo de emulsificação pode justificar as diferenças entre 
as viscosidades observadas nos estudos realizados. 
De acordo com a Tabela 6, todas as EACs apresentaram percentual mássico de 
resíduo asfáltico inferior ao máximo admitido pela Norma, significando uma moagem 
adequada e sem a presença de grumos asfálticos durante a emulsificação.  
Quanto ao percentual de sedimentação, as emulsões EAC1 e EAC2 permaneceram 
estáveis por um período mínimo de cinco dias, porém as emulsões EAC3 e EAC4, no 
decorrer desse período, apresentaram separação visível entre as suas fases. Neste caso, o 
método de adição simultânea das fases favoreceu a estabilidade das emulsões, mesmo 
trabalhando com quantidades menores de tensoativo. 
Em relação ao resíduo por evaporação, todas as emulsões apresentaram resultados 
abaixo da especificação mínima estabelecida pela Norma DNIT 165/2013, que é de 62 % para 
emulsões asfálticas de ruptura média (RM-1C). Esse resultado já era esperado, como 
consequência da quantidade de CAP utilizada na formulação dessas emulsões, que foi de  
50 %. Isso indica que a quantidade de CAP utilizada na obtenção de EACs é um fator 
determinante no percentual de resíduo asfáltico obtido. 
É importante comentar que, visualmente, houve um aumento no volume final das 
emulsões, fato que foi atribuído à formação de espuma durante a emulsificação. Observou-se 
ainda uma diminuição na estabilidade das emulsões EAC3 e EAC4, que apresentaram um 
maior teor de espuma. De acordo com Santos (2011), a formação de espuma durante a 
emulsificação ocorre porque o tensoativo presente na fase aquosa também reduz a tensão 
interfacial entre o ar e a água e, como consequência, há uma incorporação de ar pela emulsão.  
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Em geral, observou-se nesse estudo preliminar que a adição simultânea das fases 
aquosa e oleosa no processo de emulsificação é mais favorável à produção de emulsões 
asfálticas estáveis e viscosas do que a adição por partes. Porém, em relação à quantidade de 
tensoativo utilizada, os resultados não foram conclusivos.  
 
4.2 Avaliação do processo de obtenção de emulsões asfálticas 
convencionais (EACs) 
 
Diante dos resultados obtidos no estudo preliminar (item 4.1), partiu-se para uma 
avaliação de fatores associados ao processo de emulsificação: temperatura de emulsificação, 
tempo de processo e quantidade de tensoativo. A Tabela 7 apresenta os resultados de 
caracterização quanto à viscosidade (R1), resíduo por evaporação (R2) e sedimentação (R3) 
das EACs obtidas, referentes ao planejamento fatorial 2³. 
 










R1 (SSF) R2 (%) R3 (%) 
DNIT 
165/2013 
- - - - 20 - 400 mín., 62 máx., 5 
EAC5 80 (1) 10 (1) 0,3 (1) 34,1 47 50,4 11,1 
EAC6 100 (+1) 10 (1) 0,3 (1) 34,1 23 50,9 0,8 
EAC7 80 (1) 20 (+1) 0,3 (1) 34,1 44 47,7 34,2 
EAC8 100 (+1) 20 (+1) 0,3 (1) 34,1 28 46,2 40,2 
EAC9 80 (1) 10 (1) 1,7 (+1) 32,7 105 52,3 3,5 
EAC10 100 (+1) 10 (1) 1,7 (+1) 32,7 75 53,9 2,2 
EAC11 80 (1) 20 (+1) 1,7 (+1) 32,7 94 50,5 1,0 
EAC12 100 (+1)  20 (+1) 1,7 (+1) 32,7 31 48,8 11,7 
EAC13 90 (0) 15 (0) 1,0 (0) 33,4 57 53,2 4,7 
EAC14 90 (0) 15 (0) 1,0 (0) 33,4 67 49,4 5,6 
EAC15 90 (0) 15 (0) 1,0 (0) 33,4 53 51,8 2,7 
Composição fixada: CAP (50 %), Solvente (15 %), Ácido (0,3 %), Aditivo (0,3 %); R1 (SSF): Viscosidade, em 
Segundos Saybolt Furol; R2: Resíduo por evaporação; R3: Sedimentação (em módulo) 
 
Todas as EACs apresentaram resultados para a resposta R1 de acordo com a Norma 
DNIT 165/2013, com viscosidade variando entre 23 e 105 SSF, conforme a Tabela 7. 
Segundo esta Norma, as EACs que apresentam viscosidade entre 20 SSF e 200 SSF podem 
ser classificadas como emulsões asfálticas de ruptura média (RM-1C). 
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Na Tabela 8 se observa a média das respostas (R) e os efeitos significativos  
(p < 0,05) e não significativos dos fatores lineares e suas interações. O valor dos efeitos 
estimados indica o quanto cada fator (temperatura, tempo e tensoativo) influi na resposta 
observada. A partir dos valores reais obtidos na caracterização das EACs, expressos na Tabela 
7, foram estimados os efeitos e os coeficientes de regressão linear dos modelos matemáticos, 
e realizada a análise de variância (ANOVA), com a significância de regressão a 95 % de 
confiança, utilizando o teste de Fisher (F) para cada resposta, conforme a Tabela 8. 
É possível visualizar na Tabela 8 e no Diagrama de Pareto (Figura 8a) que para a 
resposta R1 apenas apresentaram efeitos significativos os fatores temperatura e tensoativo, ao 
nível de confiança de 95 % (p < 0,05; R²=0,982). 
 
Tabela 8 - Efeitos e coeficientes de regressão para viscosidade (R1), resíduo por evaporação 
(R2) e sedimentação (R3), referentes às EACs do planejamento fatorial completo (2³) 
 
R1 (SSF) R2 (%) R3 (%) 
Fator Efeito Coeficiente Efeito Coeficiente Efeito Coeficiente 
Média R 56,73 56,73 50,46 50,46 -10,70 -10,70 

















 -17,35 -8,68 





























































R² 0,982 0,791 0,907 
Fcalculado 23,70 ND 4,20 
Ftabelado 8,89 ND 8,89 
R1 (SSF): Viscosidade, em Segundos Saybolt Furol; R2: Resíduo por evaporação; R3: Sedimentação 
ns – não significativo; ND – não determinado 
 
Um efeito é positivo ou sinérgico quando, ao variar determinado fator de um nível 
mínimo a um valor de nível máximo, a resposta aumenta. Quando o efeito é negativo ou 
antagônico, significa que a resposta diminui com essa mesma variação. Na Tabela 8 se 
observa a média das respostas (R), os efeitos significativos a 5 % de probabilidade dos fatores 
lineares e suas interações, bem como os efeitos não significativos desses fatores. Sendo assim, 
a diminuição da temperatura do processo e o aumento da quantidade de tensoativo resultaram 
em aumento da viscosidade das EACs obtidas. Portanto, para a viscosidade o efeito da 
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temperatura foi negativo, enquanto que o efeito do tensoativo foi positivo, e não foram 
identificados efeitos de interação entre os fatores ao nível de confiança de 95 %.  
De acordo com os resultados de R2 mostrados na Tabela 7, todas as EACs 
apresentaram resíduo asfáltico abaixo do mínimo exigido pela Norma DNIT 165/2013, que é 
de 62 % para emulsões asfálticas de RM-1C. Esse resultado já era esperado, como 
consequência da quantidade de CAP prefixada na formulação das EACs do planejamento 
proposto, que foi de 50 %. A Tabela 8 e o Diagrama de Pareto da Figura 8b mostram que 
nenhum dos fatores estudados apresentou efeito significativo para a resposta R2, ao nível de 
confiança de 95 % (p < 0,05). Como o resíduo por evaporação é um ensaio utilizado para 
investigar o teor de asfalto na emulsão, esse resultado confirma que a quantidade de CAP 
utilizada na obtenção de EACs é um dos principais fatores relacionados ao percentual de 
resíduo asfáltico obtido por evaporação. 
Os resultados para R3 apresentados na Tabela 7 apontaram cinco EACs instáveis, isto 
é, com percentuais de sedimentação superiores ao estabelecido pela Norma DNIT 165/2013, 
que é de até 5 %. De acordo com a Tabela 8 e o Diagrama de Pareto da Figura 8c, o fator 
tempo apresentou efeito significativo antagônico em relação à sedimentação, isto é, a 
diminuição do tempo de processo favoreceu a obtenção de EACs mais estáveis. Para melhor 
avaliar o efeito do tempo e da quantidade de tensoativo, que realmente são fatores importantes 
quando se avalia o processo de sedimentação, resolveu-se desconsiderar o efeito da 
temperatura e da interação entre os três fatores. Esse é um procedimento estatisticamente 
válido quando não há grandes alterações no fator de correlação (R
2
). Com isso, foram 
observados efeitos significativos e positivos, tanto para o fator tensoativo quanto para o fator 
de interação tempo x tensoativo. A análise estatística dos resultados de sedimentação foi 
realizada ao nível de significância de 95 % (p < 0,05; R² = 0,904). 
Para verificar a representatividade do modelo matemático gerado para a viscosidade, 
a partir dos seus coeficientes de regressão, foi realizada a análise de variância (ANOVA) ao 
nível de significância de 95 %. De acordo com Barros Neto et al. (2001), ainda que uma 
regressão seja significativa pelo teste F, o modelo pode não ser preditivo, ou seja, pode não 
ser adequado para realizar previsões a partir do modelo obtido, por englobar uma variação 
pequena dos fatores estudados. Por conseguinte, um modelo pode ser considerado preditivo 
ao atender o critério de que o valor de F calculado deve ser no mínimo 4 a 5 vezes o valor de 
F tabelado. Sendo assim, verificou-se que o modelo de regressão linear gerado para R1 foi 
significativo, com o F calculado maior que o F tabelado (em p < 0,05 e R² = 0,982), porém 
não foi preditivo para R1, pois o F calculado foi menor do que 4 vezes o F tabelado.  
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Figura 8 - Diagrama de Pareto para viscosidade (a), resíduo por evaporação (b) e 
sedimentação (c), referentes ao planejamento fatorial (2³) 
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Na Figura 9 uma análise de superfície de resposta, empregando o planejamento 
fatorial completo (2³), foi realizada de acordo com os resultados para a viscosidade (R1) 
descritos na Tabela 7. Não foram geradas superfícies de resposta para R2 e R3, pois seus 
modelos de regressão não foram significativos em p < 0,05. 
É possível identificar na Figura 9 que, com relação à R1, em nenhuma das três 
superfícies houve interação entre os fatores estudados. As Figuras 9a e 9b indicam que 
temperaturas de processo mais elevadas são favoráveis à obtenção de EACs menos viscosas, 
mas é possível trabalhar com temperaturas mais baixas mantendo a viscosidade das emulsões 
dentro da faixa estabelecida pela Norma DNIT 165/2013. As superfícies apresentadas nas 
Figuras 9a e 9c evidenciam que o fator tempo não exerce influência sobre a viscosidade das 
EACs. Por fim, as Figuras 9b e 9c apontam o fator tensoativo como o mais relevante de todos, 
sugerindo que este deve ser utilizado em quantidades próximas ao valor médio entre os níveis 
predefinidos no planejamento fatorial proposto. 
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4.3 Avaliação dos fatores CAP e tensoativo na obtenção de emulsões 
asfálticas convencionais (EACs) 
 
Após análises dos resultados obtidos no planejamento fatorial (2³), item 4.2, fixadas 
a temperatura de emulsificação (80 °C) e o tempo de processo (5 minutos), um segundo 
planejamento fatorial foi proposto. Como no planejamento fatorial anterior o tempo de 
processo variou entre 10 e 20 minutos, e como observou-se que o aumento do fator tempo era 
desfavorável para a obtenção de emulsões mais viscosas e mais estáveis, resolveu-se neste 
novo planejamento reduzir esse tempo para 5 minutos. Desta vez foram analisados os efeitos 
dos fatores CAP e tensoativo. Os resultados de caracterização quanto à viscosidade (R1), 
resíduo por evaporação (R2) e sedimentação (R3) das emulsões asfálticas obtidas, de acordo 
com o planejamento fatorial (2²) proposto, encontram-se na Tabela 9. 
 










R1 (SSF) R2 (%) R3 (%) 
DNIT 
165/2013 
- - - - 20 - 400 mín., 62 máx., 5 
EAC16 0,3 (1) 34,4 50 (1) 15 87 53,7 5,6 
EAC17 0,3 (1) 34,4 60 (+1) 5 80 62,9 14,9 
EAC18 1,7 (+1) 33,0 50 (1) 15 125 47,7 1,7 
EAC19 1,7 (+1) 33,0 60 (+1) 5 289 58,0 1,8 
EAC20 1,0 (0) 33,7 55 (0) 10 100 55,8 2,0 
EAC21 1,0 (0) 33,7 55 (0) 10 85 55,1 2,4 
EAC22 1,0 (0) 33,7 55 (0) 10 105 53,9 1,6 
Composição fixada: Ácido (0,3 %), Antiespumante (6 gotas); R1 (SSF): Viscosidade, em Segundos Saybolt 
Furol; R2: Resíduo por evaporação; R3: Sedimentação (em módulo) 
 
As EACs produzidas neste planejamento apresentaram resultados para a viscosidade 
(R1) entre 80 e 289 SSF, como pode ser visualizado na Tabela 9. De acordo com a Norma 
DNIT 165/2013, apenas emulsões asfálticas que apresentam viscosidade entre 20 SSF e 200 
SSF podem ser classificadas como de ruptura média (RM-1C). Assim sendo, como a emulsão 
EAC19 apresentou viscosidade de 289 SSF, esta recebe outra classificação, que pode ser de 
uma emulsão asfáltica de ruptura rápida (RR-2C) ou de ruptura média (RM-2C), pois possui 
viscosidade entre 100 e 400 SSF. Entretanto, a viscosidade é apenas um dos parâmetros para 
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esta classificação. Outros ensaios, não realizados neste estudo, poderiam definir com maior 
veracidade a classificação que melhor descreve a emulsão asfáltica. 
A partir dos valores reais obtidos na caracterização das EACs, expressos na Tabela 9, 
foram estimados os efeitos, os coeficientes de regressão linear dos modelos matemáticos e 
realizada a análise de variância (ANOVA), com a significância de regressão a 95 % de 
confiança, utilizando o teste de Fisher (F) para cada resposta, conforme a Tabela 10. 
 
Tabela 10 - Efeitos e coeficientes de regressão para viscosidade (R1), resíduo por evaporação 
(R2) e sedimentação (R3), referentes às EACs do planejamento fatorial completo (2²) 
 
R1 (SSF) R2 (%) R3 (%) 
Fator  Efeito Coeficiente  Efeito Coeficiente  Efeito Coeficiente  
Média R 124,43 124,43 55,30 55,30 -2,67 -2,67 




9,75 4,875 -10,30 -5,15 













R² 0,870 0,980 0,987 
Fcalculado 6,738 50,77 80,07 
Ftabelado 9,28 9,28 9,28 
R1 (SSF): Viscosidade, em Segundos Saybolt Furol; R2: Resíduo por evaporação; R3: Sedimentação 
ns – não significativo; ND – não determinado 
 
Na Tabela 10 se observa a média das respostas (R) e os efeitos significativos  
(p < 0,05) e não significativos dos fatores lineares e suas interações. A viscosidade (R1) foi 
significativa apenas para o fator tensoativo, tendo o seu efeito positivo. Isso indica que o 
aumento na quantidade de tensoativo implica na obtenção de emulsões asfálticas mais 
viscosas. Não foram observados efeitos significativos para o fator CAP e nem para a interação 
CAP x tensoativo ao nível de significância de 95 %.  
Avaliando os resultados de R2 mostrados na Tabela 9, é possível verificar que apenas 
a EAC17, com 60 % de CAP na sua composição, apresentou percentual de resíduo por 
evaporação dentro das especificações da Norma DNIT 165/2013, vigente para emulsões 
asfálticas de RM-1C. Já na Tabela 10 verifica-se para o resíduo asfáltico (R2) que os efeitos 
estimados para os fatores CAP e tensoativo foram significativos (p < 0,05), sendo positivo 
para o CAP e negativo para o tensoativo, ou seja, um aumento no percentual de CAP e uma 
diminuição na quantidade de tensoativo acarreta um maior teor de resíduo por evaporação. 
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Tal resultado confirma a hipótese de que quantidade de CAP utilizada na formulação de 
EACs é o fator que exerce maior influência no percentual de resíduo asfáltico por evaporação. 
Ao analisar os resultados obtidos para a sedimentação (R3), descritos na Tabela 9, 
verificou-se que somente duas EACs apresentaram instabilidade, ou seja, percentuais 
superiores a 5%. De acordo com a Tabela 10, os efeitos estimados para os fatores CAP e 
interação CAP x tensoativo foram significativos ao nível de confiança de 95 %, porém 
negativo para o CAP e positivo para a interação entre os fatores. O efeito estimado para o 
fator tensoativo foi positivo, porém não foi considerado significativo (p>0,05). O estudo 
estatístico aponta que um maior percentual de CAP na formulação pode favorecer a obtenção 
de EACs mais estáveis, porém há um efeito de interação CAP x tensoativo que exerce 
influência positiva no sentido de aumentar o percentual de sedimentação e, 
consequentemente, produzir EACs mais instáveis.  
No Diagrama de Pareto da Figura 10a podem ser observados os efeitos padronizados 
em p < 0,05 e R²=0,870, indicando que somente o fator tensoativo apresentou um efeito 
significativo para a viscosidade (R1). Já o Diagrama de Pareto da Figura 10b mostra que tanto 
o CAP quanto o tensoativo foram fatores significativos para o resíduo asfáltico (R2). E 
finalmente, na Figura 10c é possível visualizar no Diagrama de Pareto que o fator CAP e a 
interação CAP x tensoativo apresentaram efeitos significativos para a sedimentação (R3), 
lembrando que nestas análises foi considerado um intervalo de confiança de 95 %.  
Para verificar a representatividade dos modelos de regressão gerados para o resíduo 
por evaporação (R2) e para a sedimentação (R3), conforme os seus respectivos coeficientes de 
regressão mostrados na Tabela 10, foi realizada a análise de variância (ANOVA) ao nível de 
significância de 95 % para essas duas respostas. Um modelo para a viscosidade (R1) não foi 
gerado nesse planejamento, por não apresentar uma regressão significativa pelo teste de F.  
Dessa forma, observou-se que o modelo de regressão linear gerado para R2 foi 
significativo (p < 0,05) e preditivo para R1, pois o F calculado foi 5,4 vezes maior que o F 
tabelado. Logo, ele pode ser aplicado para prever o resíduo por evaporação de EACs dentro 
da faixa de valores estabelecidos neste estudo. A equação (4) é uma representação do modelo 
que descreve o teor de resíduo por evaporação sob a influência dos fatores CAP e tensoativo 
estudados, lembrando que este modelo é válido apenas para os valores codificados dos 
fatores, conforme descritos na Tabela 9. 
R2 = 4,875D - 2,725E + 0,275DE + 55,3    (4) 
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O coeficiente de correlação (R²) obtido para este modelo foi de 0,980, o que significa 
que 98,0 % da variação total em torno da média é explicada pela regressão, enquanto o 
restante faz parte dos resíduos. Logo, quanto mais próximo de 1 for o valor de R², melhor será 
o ajuste do modelo aos dados observados. 
 
Figura 10 - Diagrama de Pareto para viscosidade (a), resíduo por evaporação (b) e 
sedimentação (c), referentes ao planejamento fatorial (2²) 
 
 
Uma análise de superfície de resposta utilizando o planejamento fatorial completo 
(2²) foi realizada de acordo com os resultados para o resíduo asfáltico (R2) descritos na Tabela 
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efeito de interação entre os fatores CAP x tensoativo, porém sua respectiva curva de nível 
sugere faixas ótimas de trabalho para formulações contendo quantidades máximas de CAP, ou 
60 %, que corresponde ao nível máximo estabelecido neste planejamento.  
 
Figura 11 - Superfície de resposta e curva de nível para o resíduo (R2) 
 
 
Quanto à estabilidade das emulsões, nesse planejamento foi verificado que o modelo 
de regressão linear gerado para R3 foi significativo (p < 0,05) e preditivo para R1, pois o F 
calculado foi 8,6 vezes maior que o F tabelado. Dessa forma, esse modelo pode ser 
empregado para fazer previsões quanto à sedimentação de EACs, desde que os valores dos 
fatores estejam definidos dentro da faixa utilizada neste planejamento. A Equação (5) 
representa o modelo proposto para o percentual de sedimentação, quando influenciado pelos 
fatores CAP e tensoativo, observando que este modelo somente tem validade para os valores 
codificados dos fatores, conforme descritos na Tabela 9. 
R3 = - 5,15D + 1,44E + 5,09DE - 2,67    (5) 
O coeficiente de correlação (R²) obtido para este modelo foi de 0,987, o que significa 
que o modelo se ajustou aos dados observados. 
Uma análise de superfície de resposta utilizando o planejamento fatorial completo 
(2²) também foi realizada com base nos resultados de sedimentação (R3) descritos na Tabela 
9. Observando a Figura 12 nota-se que a superfície apresentada para a resposta R3 apresenta 
uma curvatura que confirma o efeito de interação entre os fatores CAP x tensoativo, porém a 
região centro-superior da respectiva curva de nível sugere faixas ótimas de trabalho para 
formulações contendo maiores quantidades de CAP e de tensoativo. 
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Figura 12 - Superfície de resposta e curva de nível para o resíduo (R3) 
 
 
4.4 Avaliação dos fatores tensoativo e OLUC na obtenção de emulsões 
asfálticas modificadas (EAMs) 
 
Com base nos resultados analisados e discutidos nos itens 4.1 a 4.3, voltou-se o 
estudo para a obtenção de emulsões asfálticas modificadas (EAMs) por óleo lubrificante 
usado ou contaminado (OLUC). Para isso foi proposto um terceiro planejamento fatorial do 
tipo DCCR ou planejamento estrela, onde foram avaliados os fatores tensoativo e OLUC.  
A interpretação dos resultados das respostas para o DCCR foi feita utilizando a 
metodologia de superfície de resposta, baseada na construção de modelos matemáticos 
empíricos que geralmente utilizam funções polinomiais lineares ou quadráticas para descrever 
o sistema estudado (CALADO e MONTGOMERY, 2003). A partir do software Statistica foi 
possível obter gráficos de superfícies de resposta para a viscosidade Saybolt Furol (VSF), 
resíduo por evaporação e sedimentação, e representá-los pelo modelo quadrático (para duas 
variáveis) apresentado na Equação (6). 
yi = b1x1 + b2x2 + b11(x1)² + b22(x2)² + b12 x1 x2 + b0   (6) 
Para avaliar a qualidade do ajuste dos modelos obtidos foi utilizada a análise de 
variância (ANOVA) e realizado o teste estatístico de F para determinar a significância dos 
diferentes modelos obtidos, conforme a Tabela 11. Todas as análises e testes foram 
conduzidos utilizando os softwares Statistica 7.0 e Excel 2007. 
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Tabela 11 - Análise de variância para o ajuste do modelo matemático 







Regressão (R) SQR p-1 MQR 𝑀𝑄𝑅
𝑀𝑄𝑟
 
Resíduos (r) SQr n-p MQr 
Total SQTotal n-1 
  
NGL: número de graus de liberdade 
Os resultados de caracterização quanto à viscosidade (R1), resíduo por evaporação (R2) 
e sedimentação (R3) das EAMs obtidas encontram-se na Tabela 12. 
 










R1 (SSF) R2 (%) R3 (%) 
DNIT 
165/2013 
- - - - 20 - 400 mín., 62 máx., 5 
EAM1 0,60 (1) 34,1 2 (1) 8 72 59,1 3,49 
EAM2 1,40 (+1) 33,3 2 (1) 8 62 58,3 3,87 
EAM3 0,60 (1) 34,1 4 (+1) 6 40 59,0 1,71 
EAM4 1,40 (+1) 33,3 4 (+1) 6 139 58,7 3,36 
EAM5 0,43 (α) 34,3 3 (0) 7 42 59,8 8,85 
EAM6 1,57 (+α) 33,1 3 (0) 7 170 58,9 3,68 
EAM7 1 (0) 33,7 1,59 (α) 8,41 42 58,0 3,45 
EAM8 1 (0) 33,7 4,41 (+α) 5,59 56 59,0 4,83 
EAM9 1 (0) 33,7 3 (0) 7 108 63,4 1,01 
EAM10 1 (0) 33,7 3 (0) 7 114 59,4 1,36 
EAM11 1 (0) 33,7 3 (0) 7 111 59,7 2,80 
EAM12 1 (0) 33,7 3 (0) 7 104 60,0 2,22 
Composição fixada: CAP (60 %), Ácido (0,3 %), Antiespumante (6 gotas), Água (5 % em excesso);  
  =  1,41; R1 (SSF): Viscosidade, em Segundos Saybolt Furol; R2: Resíduo por evaporação;  
R3: Sedimentação (em módulo) 
 
Todas as EAMs produzidas a partir do DCCR proposto, exceto a EAM5, 
apresentaram estabilidade e se enquadraram na Norma DNIT 165/2013. Entretanto, a melhor 
EAM obtida, considerando os ensaios de caracterização executados e a melhor relação custo-
benefício, foi a EAM8, com 1 % de tensoativo e 4,41 % de OLUC. Isso significa que foi 
possível produzir uma EAM estável em conformidade com as especificações desta Norma, 
incorporando o valor máximo de um resíduo orgânico (OLUC) e utilizando quantidades 
medianas de tensoativo, considerando a faixa de valores estabelecida na Tabela 12. 
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É possível visualizar na Tabela 12 que todas as EAMs apresentaram viscosidade (R1) 
entre 40 e 170 SSF, o que sugere classificá-las como emulsões asfálticas de ruptura média 
(RM-1C). Em relação ao resíduo por evaporação (R2), todas as EAMs apresentaram valores 
entre 58,0 e 60,0 %, ou seja, valores próximos ao teor de CAP utilizado na composição, e 
apenas a EAM9, com 63,4 %, atingiu o percentual mínimo de resíduo asfáltico especificado 
pela Norma DNIT 165/2013. Ao avaliar os resultados para sedimentação (R3) verificou-se 
que, das doze EAMs produzidas, somente a EAM5 apresentou percentual acima de 5 %, não 
atendendo aos critérios de estabilidade estabelecidos pela mesma Norma. 
Com base nos resultados de caracterização obtidos experimentalmente (Tabela 12) 
foi possível estimar os efeitos e coeficientes de regressão dos modelos matemáticos, com os 
seus respectivos coeficientes de correlação (R²) e testes de Fisher (F), conforme exibidos na 
Tabela 13.  
 
Tabela 13 - Efeitos e coeficientes de regressão para viscosidade (R1), resíduo por evaporação 
(R2) e sedimentação (R3), referentes às EAMs do DCCR 
 
R1 (SSF) R2 (%) R3 (%) 
Fator  Efeito Coef. R Efeito Coef. R Efeito Coef. R 


























































R² 0,939 0,487 0,485 
Fcalculado 18,58 ND ND 
Ftabelado 4,39 ND ND 
R1 (SSF): Viscosidade, em Segundos Saybolt Furol; R2: Resíduo por evaporação; R3: Sedimentação (em 
módulo); ns – não significativo; (L) – Linear; (Q) – Quadrático; ND – não determinado 
 
O aumento da quantidade de tensoativo (L) implicou na produção de EAMs com 
viscosidades mais elevadas. Por outro lado, o aumento da quantidade de OLUC (Q) na 
formulação das emulsões causa um efeito contrário, ou seja, reduz suas viscosidades. 
Portanto, o efeito do fator tensoativo (L) foi positivo enquanto que o efeito do fator OLUC 
(Q) foi negativo, ambos para a viscosidade (R1). Também foram observados efeitos de 
interação lineares relevantes entre esses dois fatores. No Diagrama de Pareto da Figura 13a 
podem ser visualizados os efeitos padronizados em p < 0,05 e R²=0,939, apontando que, para 
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a resposta R1, apenas apresentaram efeitos significativos os fatores tensoativo (L), OLUC (Q) 
e a interação entre eles.  
Conforme demonstrado na Tabela 13 e no Diagrama de Pareto das Figuras 13b e 13c, 
os fatores estudados no DCCR não apresentaram efeitos significativos para as respostas R2 e 
R3, considerando um intervalo de confiança de 95 %.  
 
Figura 13 - Diagrama de Pareto para viscosidade (a), resíduo por evaporação (b) e 
sedimentação (c), referentes ao DCCR 
 
 
(a)   
(b)  
(c)  
Capítulo 4: Resultados e discussões  66 
 
Petrúcia Karine Santos de Brito, setembro/2015 
 
Para verificar a representatividade do modelo matemático gerado para a viscosidade, 
a partir dos seus coeficientes de regressão, foi realizada a análise de variância (ANOVA) ao 
nível de significância de 95 %. Verificou-se que o modelo quadrático gerado para R1 foi 
significativo (p < 0,05) e preditivo para R1, pois o F calculado foi 4,2 vezes maior que o F 
tabelado. Portanto, ele pode ser utilizado para realizar previsões acerca da viscosidade de 
EAMs dentro dos limites estabelecidos neste estudo. A Equação (7) é uma representação do 
modelo matemático que descreve o comportamento da viscosidade frente aos fatores 
tensoativo e OLUC avaliados, lembrando que este modelo é válido apenas para os valores 
codificados dos fatores, conforme descritos na Tabela 12. 
R1 = 33,75F(L) + 8,1G(L) - 1,438F(Q)² - 29,94G(Q)² + 27,25 F(L)G(L) + 109,2  (7) 
O coeficiente de correlação (R²) obtido para este modelo foi de 0,939. Isso significa 
que 93,9 % da variação total em torno da média é explicada pela regressão, enquanto o 
restante faz parte dos resíduos. Logo, quanto mais próximo de 1 for o valor de R², melhor será 
o ajuste do modelo aos dados observados. 
Uma análise de superfície de resposta empregando o DCCR foi realizada de acordo 
com os resultados para a viscosidade (R1) descritos na Tabela 12. Como pode ser visto na 
Figura 14, a superfície apresentada para esta resposta R1 evidencia uma relevante interação 
entre os fatores tensoativo x OLUC, enquanto que sua respectiva curva de nível sugere faixas 
ótimas de trabalho para formulações contendo quantidades de tensoativo entre 1,0 e 1,6 % e 
de OLUC entre 3,0 e 4,4 % da composição total da EAM. 
 
Figura 14 - Superfície de resposta e curva de nível para a viscosidade 
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Não foram geradas superfícies de resposta e curvas de nível para as respostas R2 e 
R3, pois seus modelos de regressão não foram significativos em p < 0,05. 
 
4.5 Otimização do processo de obtenção de emulsões asfálticas 
modificadas (EAMs) por OLUC 
 
Após uma análise dos resultados obtidos no planejamento experimental 3 (DCCR), 
foram propostos 06 (seis) ensaios, com suas respectivas composições (Tabela 14), na tentativa 
de melhorar as características das emulsões asfálticas modificadas (EAMs) e enquadrá-las 
totalmente nas especificações da Norma DNIT 165/2013. 
As EAMs otimizadas foram preparadas seguindo o mesmo fluxograma apresentado 
na Figura 6 (p. 33) e os ensaios de caracterização foram executados conforme as NBRs 
recomendadas pela Norma DNIT 165/2013. Para cada ensaio foram preparadas 
separadamente as fases aquosa e oleosa, sendo a fase aquosa composta por água, tensoativo 
(SAQ), ácido e antiespumante, e a fase oleosa composta por cimento asfáltico de petróleo 
(CAP), OLUC e pela presença ou ausência de solvente.  
Nesse estudo, houve variação na composição da fase oleosa e na composição da fase 
aquosa, sendo fixadas as quantidades de ácido e antiespumante. A quantidade de água foi 
ajustada até completar os 35 % da composição global da fase aquosa, considerando um 
excesso de 5% de água para compensar uma possível perda deste componente por 
evaporação. As fases aquosa (pré-aquecida a 60 ºC) e oleosa (pré-aquecida a 100 ºC) foram 
adicionadas de forma contínua e simultânea ao moinho coloidal. Completada a adição das 
fases, o sistema permaneceu sob agitação na temperatura de 80 ºC por 5 minutos.  
A avaliação dos resultados obtidos nos itens 4.1 a 4.4 possibilitou um melhor 
domínio sobre as variáveis do processo de emulsificação e, a partir desse momento, novos 
ensaios foram propostos buscando otimizar os resultados e obter EAMs por OLUC com 
melhores características  
A Tabela 14 apresenta não só os resultados de otimização do processo de obtenção 
de EAMs, como também as especificações da Norma DNIT 165/2013 quanto aos ensaios de 
caracterização aplicados a emulsões asfálticas para pavimentação, a título de comparação. 
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Tabela 14 - Ensaios de otimização na obtenção da EAM por OLUC 
Emulsão 
Tensoativo  OLUC CAP Solvente  Peneiração Viscosidade Resíduo Sedimentação Penetração Ductilidade 
(%) (%) (%) (%) (%) (SSF) (%) (%) (mm) (cm) 
DNIT 
165/2013 
- - - - máx., 0,1 20 - 400 mín., 62 máx., 5  4,0 – 15,0 mín., 40 
EAM13 0,60 4,41 60 5,59 0 28 60,4 6,44 6,37 > 120 
EAM14 0,60 4,41 62 3,59 0 31 60,2 0,16 6,30 113,6 
EAM15 0,60 4,41 64 1,59 0 38 60,9 0,14 5,80 116,5 
EAM16 0,60 6,00 64 0 0 35 62,2 4,57 8,24 > 120 
EAM17 0,70 6,00 64 0 0 23 63,4 1,45 6,47 88,5 
EAM18 0,80 6,00 64 0 0 25 63,0 5,12 6,03 76 
EMAM - - - - ND 18 64,3 ND 3,85 > 120 
SSF: Segundos Saybolt Furol; ND – não determinado; Sedimentação (resultado em módulo) 
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Conforme observado na Tabela 14, nenhuma das EAMs apresentou percentual 
mássico de resíduo asfáltico retido na peneira de 841µm, significando que houve uma 
moagem adequada durante o processo de obtenção das EAMs; a ausência de grumos 
asfálticos durante a emulsificação é um indicativo de que não houve uma ruptura prévia da 
emulsão.  
Quanto à viscosidade, todas as EAMs mostraram resultados entre 23 e 38 SSF, os 
quais se aproximaram da viscosidade de uma emulsão de ruptura média (RM-1C) cedida pela 
EMAM Asfaltos, que foi de 18 SSF. 
É importante enfatizar que houve uma diferença expressiva entre os resultados de 
viscosidade das emulsões asfálticas modificadas do planejamento experimental 3 (DCCR) e 
os resultados de viscosidade das emulsões asfálticas modificadas obtidas após a otimização do 
processo, considerando ainda que foi possível aumentar a quantidade de CAP e reduzir (ou até 
mesmo eliminar) o solvente, que geralmente está presente em emulsões asfálticas. 
 Um teste prático executado em laboratório, que consistiu na adição de gotas de cada 
uma das EAMs em meio aquoso (água pura), e depois em meio oleoso (solvente), após uma 
leve agitação do sistema, resultou em uma mistura diluída e homogênea em meio aquoso e 
imiscibilidade em meio oleoso.  
Os valores de viscosidade obtidos e a evidência do teste prático se mostram como um 
forte indício de que as emulsões são do tipo óleo em água, apesar de haver uma proporção 
maior da fase oleosa em relação à fase aquosa (7:3). 
Os resultados de sedimentação apresentados na Tabela 14 apontam EAMs estáveis, 
exceto a EAM13 com 6,44 %. Para essa emulsão foram utilizados na formulação o menor 
percentual de CAP (60 %) e de OLUC (4,41 %), a quantidade máxima de solvente e a 
quantidade mínima de tensoativo (0,6 %), dentre as faixas de valores estabelecidos nessa 
otimização. Constatou-se que esses fatores estão de alguma forma associados e, portanto, é 
necessário um certo domínio do processo para buscar o equilíbrio entre essas variáveis. 
Em relação ao resíduo asfáltico, obtido por evaporação da emulsão, foi possível 
atingir o percentual mínimo estabelecido pela Norma DNIT 165/2013 para as emulsões 
EAM16, EAM17 e EAM18, utilizando 64 % de CAP, 6 % de OLUC e nenhum solvente na 
composição. Os resultados desse trabalho indicam que a quantidade de CAP foi o fator 
preponderante para atingir o percentual mínimo estabelecido por esta mesma Norma. 
Os ensaios de penetração permitem medir a consistência do material asfáltico e, 
nesse estudo, os resultados para esses testes foram desejáveis, variando entre 5,8 a 8,2 mm. 
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Lembrando que para cada corpo de prova foram feitos, pelo menos, 06 (seis) leituras de 
penetração e o resultado dado como a média dos valores obtidos.  
Assim como a penetração, a ductilidade também é utilizada na caracterização de 
materiais asfálticos, uma vez que esse ensaio permite verificar a resistência à tração dos 
corpos de prova. Nesse aspecto, os resultados foram todos positivos, pois apresentaram 
leituras acima do mínimo estabelecido pela Norma DNIT 165/2013 (Tabela 14), que é de 40 
cm. 
De forma conclusiva, as emulsões EAM16, EAM17 e EAM18 mostraram os 
melhores resultados, mas a EAM17 foi considerada a que apresentou resultados excelentes, 
principalmente por sua baixa viscosidade, alto teor de resíduo asfáltico e ausência de solvente, 
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Neste capítulo são apresentadas as conclusões relativas ao desenvolvimento de 
emulsões asfálticas convencionais e modificadas pela adição de um resíduo automotivo 
(OLUC). Após os procedimentos experimentais e análise dos resultados, foi possível chegar 
às seguintes conclusões: 
 
 No estudo do método de adição de fases, observou-se que a adição simultânea das 
fases aquosa e oleosa no processo de emulsificação resultou em emulsões asfálticas 
mais estáveis, apesar de mais viscosas; 
 No estudo da influência da temperatura, tempo e quantidade de tensoativo no processo 
de emulsificação, conclui-se que todas as emulsões asfálticas convencionais 
produzidas apresentaram resultados de viscosidade Saybolt Furol de acordo com as 
especificações técnicas. Quanto ao resíduo asfáltico, nenhuma das emulsões obteve 
resíduo asfáltico de 62 %, que é o percentual mínimo exigido pela Norma DNIT 
165/2013. Quanto à sedimentação, que reflete a estabilidade da emulsão, seis 
emulsões mostraram-se estáveis, ou seja, com percentuais inferiores a 5 %.  
 No estudo proposto para avaliar a quantidade de CAP e de tensoativo, verificou-se que 
a quantidade de CAP utilizada na formulação de emulsões asfálticas é o fator que 
exerce maior influência no percentual de resíduo asfáltico por evaporação. Com 
relação a quantidade de tensoativo, observou-se a necessidade de novos experimentos 
para definir o ponto de melhor estabilidade;  
 Na avaliação da quantidade de tensoativo e de OLUC para a obtenção de emulsões 
asfálticas modificadas (EAMs) concluiu-se que apenas uma emulsão (EAM5), cuja 
composição foi de: 60 % de CAP, 7 % de solvente, 3 % de OLUC, 0,43 % de 
tensoativo, 0,3 % de ácido e 34,3 % de água, apresentou instabilidade, com 
sedimentação de 8,85 %. Apesar de utilizar 60 % de CAP na formulação de todas as 
EAMs, nenhuma delas atingiu o resíduo asfáltico por evaporação estabelecido por lei 
(62 %). Em contrapartida, todas apresentaram viscosidade dentro da faixa especificada 
na Norma DNIT 165/2013; 
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 Por fim, no estudo de otimização das EAMs foi possível adequar os fatores estudados 
ao longo dos planejamentos experimentais anteriores e produzir emulsões com 
características de viscosidade, resíduo por evaporação, sedimentação, peneiração, 
penetração e ductilidade de acordo com as especificações da Norma DNIT 165/2013; 
 Os resultados obtidos nas etapas anteriores mostraram que é possível produzir 
emulsões asfálticas estáveis e de acordo com a norma técnica específica, operando em 
temperaturas não muito elevadas (80 °C), por um curto período de tempo de 
emulsificação (5 min.), baixas quantidades de tensoativo (1 % para EACs e 0,7 % para 
EAMs) e 64 % de CAP. Além disso, foi possível incorporar 6 % de OLUC às 
emulsões, substituindo totalmente o solvente utilizado na formulação de EACs, 
obtendo EAMs com características aplicáveis e custo inferior às EACs. 
 Este estudo constitui-se em uma alternativa para o reaproveitamento do Óleo 
Lubrificante Usado ou Contaminado (OLUC), principalmente em locais onde inexista 
o rerrefino ou quando a prática desse processo for inviável. A incorporação do OLUC 
às emulsões asfálticas propõe agregar valor a um resíduo sem promover danos ao meio 
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